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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 13, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o 
Projeto de Lei Complementar 
n,0 2, de 1970 (CN), que "conce· 

de isem;ão de impostos federais, 
estaduais e municipais à Caixa. 
Econômica Federal - CEF.'' 

Relator: Deputado Brás Nogueira 

Com a Mensagem n.0 121170, reme­

teu o Poder Executivo ao Congresso 
Nacional projeto de lei complementar 
que "concede isenção de impostos te~ 
derais, estaduais e municipais à Cai­
xa. Econômica Federal - CEF", no 
que se retere às atividades rnonopo­
Uzadas, ao patrimônio, à renda e aos 
serviços vinculados às suas f!nalida· 
des essenciais ou delas decorrentes. A 
isenção não será mantida na hipótese 
de transação imobiliária, quando a 
Caixa Econômica prometer à venda 
imóvel de seu patrimônio, cabendo ao 
adquirente ocorrer ao pagamento dos 
tributos incidentes sôbre o imóvel. 

O Poder_ Executivo houve por bem 
reformular a organização das Caixas 
Econômicas, com a finalidade de tne~ 
lhor adequá-la ao funcionamento do 
sistema financeiro nacional. Dessa 
forma, surgiu, consagrada no Decre~ 
to-lei n.0 759, de 1969, a Caixa Eco· 
nômtca Federal, instituição financei­
fP. sob a forma de emprêsa pública, 
dotada de personalidade jurídica de 

\ 

direito privado, com patrimônio pró~ 
prio e autonomia administrativa. 

Como fundamento maior à conces~ 
siio da isenção tributária, nos têrmos 
propostos, deve ser destacado o fato 
de pertencer integralmente à União 
o capital inicial da Caixa Econômica 
Ffderal, o que, por si só, justificaria 
a medida, por não fazer sentido trl~ 

butar o ente público as atividades que 
realiza, o patrimônio que detém, os 
ganhos que aufere. Na verdade, a 

Constituição veda à União, aos Esta~ 
dos, ao Distrito Federal e aos Muni· 
cipios instituir lmpôsto sóbre o patri .. 
mônio, a renda ou os serviços uns dos 
outros, consagrando princípio de re­
cíproca imunidade tributária em tais 
hipóteses (art. !9, III, a). Essa imu· 
nidade é estendida 'às autarquias, no 
que respeita ao patrimônio, à renda e 
aos serviços vinculados às suas fina­
lidades essenciais ou delas decorren .. 
tes. t o tratamento que o projeto se 
propõe cons~grar, naturalmente não 
em nível de imunidade, mas de isen­
ção, considerando que as condições 
com que se apresenta a Caixa Econô­
mica Federal credenciam-na a mere­
cer a outorga de tal privilégio, que 
sob essa forma não encontra qualquer 
obstáculo de ordem institucional. 

ParaJelamente, o projeto amplia a 
concessão do favor tributário, alcan­
çando a isenção também os Impostos 

estaduais e municipais, sob a invoca~ 
ção do parágrafo 2.0 do art. !9 da 
Constituição, dado o relevante inte­
rêsse social e econômico justificativo 
dessa providência, implícito nas ati­
vidades de interêsse público reserva­
das ao funcionamento da nova em­
prêsa pública, em cujo custo de ope- · 

rrções e sel"iços há de refletir-se ine· 
gàvelmenfe a disPensa do ônus tribu­
tário que se tenta estabelecer. 

O projeto merece decidido apolo, 
ante os benefícios de ordem geral que 
11 isenção deve trazer, principalmente 
pela diminuição dos custos de opera­
ção da entidade financeira, e, no mé­
rito, pela constituição de seu capital 
com recursos da União, outra não po­
deria ser a solução senão a alvitrada, 
estendendo à nova emprêsa pública 
privllégio tributário conferido às au­
tarquias. 

Por tudo isso, o nosso parecer f fa­
vorável ao projeto, que, ressalte.se, 
não mereceu qualquer proposta de 
eme:1da. 

S.M.J., é o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de junh<> 
de 1970. - Guido Mondin, Presidente 
- Brás Norueira, Relator - Raul 
Giuberti- José Ermirlo - Joaé Leite 
-Manoel Villaça - Cattete Pinhel1'9 

- Duarte Filho - Jooé Mandelll 
-- Passos Pôrto - Pedro Farf• -
Sebastião Aroho:r - Attillo Fontana. 
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SENADO 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter· 

mos dos artigos 42, inciso V, e 70, § 1.0
, da Constituição, 

e eu, João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 40, DE 1970 

E ' d ])jl, ' Aprova as contas do xecutivo o str1to 
Federal, relativas ao exercício de 1968. 

Art. 1.0 - São aprovada< as contas do Executivo do 
Distrito Federal, relativas ao exerdcio de 1968. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de junbo de 1970. ;- João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter· 
mos do art. 42 .. inciso VIII, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 41, DE 1970 

Considera mis-são auto'rizada de ínterêsse par~ 
lamentar a participação dos Senadores na Cam­
panha eleitora] do ano em curso. 

Art. 1.0 
- Considera·se missão autorizada de inte­

rêsse parlamentar a participação dos Senadores na cam­
panha eleitoral do ano em curso. 

Parágrafo único - Para os efeitos dÔ disposto nesta 
-Resolução, deverão os Senadores comunicar à Mesa os 
períodos de seu afastamento, até o máximo de 40 (qua-

Tiragem: 27.000 exemplares 

FEDERAL 
' 

renta) sessões ordinárias, obedecida a esc·ala organizada 
pt>las respectivas lideranças. 

Art. 2. 0 - Esta RPs:olução entra em vigor na data 
de sna publ-:l'aç·ão. 

Senado Federal,. em 18 de junho de 1970. - João 
Cleofas, Pre;idente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, ítem IY, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, PrESidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 42, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do Paraná, atra­
vés do Banco de Desenvolvimento do Paraná S. A., 
com aval do Banco do Estado do Paraná ou do 
Tesouro do Estado, a realizar operação de emprés­
timo externo, com banqueiros diversos, no mon­
tante de US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares), 
Çestinado a finan('iar o prosseguimento da BR- L 53 
(trecho Santo Antônio da Platina - Alto do Alll· 
paro), 

Art. 1.0 - É o Governo do Estado do Paraná anto­
rizado a rt:·alizar, através do Banco de Desenvolvimento 
do Paranú S.A., com aval do Banco do Estado do Paraná 
ou do Tesouro do Estado, operação de empréstimo ex­
terno junto a banqueiros internacionais, por intermérlio 
do American International Bank (Bahamas) Limited, com 
sede em .'\assau, Ilhas das Bahamas, para financiar o 
prosseguimento da implantação básica a pavimentação 
da BR-152, no trecho compreendido entre Santo Antônio 
da Platina -Alto do Amparo, subtrecho Ria Cinza - Rio 
Tibagi. 
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. Art. 2.0 - O valor da operação a que se ·refere o 

.art. 1.0 é de US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dóllires\ 
a ser pago em prestações semestrais, iguais e sue~,. 

· no prazo de 5 (cinco) anos, incluídos 2 (<)ois) anos'ltil 
carência para o principal, à taxa juros de ·2,46% (doi~tj; 
quarenta e seis centésimos por cento) ao ano acima da 
"Interbank Rate" de Londres para o "Euro-dollar", cal­
culadas sôbre os saldos devedores, pagáveis semestral· 
mente, a partir da data da assinatura dos órgãos 
encarregados da política econômico&financeira do Covêr­
no Federal. 

:_-.-' - - .-,;._ ' : 

: veiiÍf!estralm~nte, junto com o capit~f e calculadas 
sôbre os saldos. devedores, a contar da data da emissão 
da primeira licença de importação. 

Art. 3. 0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de junho de 1970. - Joio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. .: 

! 
' 

.Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tQr-
mosi do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Jojo 

· ~fas, Presidente, promulgo a seguinte 
Art. 3.

0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de .·>i'' RESOLUÇÃO N." 44, DE 1970 

sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de junho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. · 

Faço saber q11e o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N."' 43, DE 1970 

Autoriza a Prefeitura da ~Ancia Velha, 
Estado do Rio Grande do Sul, a realizar operação 
de financiamento externo com a firma "Siemens 
Aktiengesellschaft Wernerwerk Fuer Medizinische 
Technik", de Erlangen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição de equipamentos hospitalares para o 
Ho•pital Municipal "Getúlio Vargas". 

Art. 1.0 
- É a Prefeitura Municipal de E~W.ncía 

, Velha, Estado do Rio Grande de Sul, autorizada a realizar 
operação de financiamento externo com a finna "Siemens 
Aktiengesellschaft Wernerwerk Fuer Medizinische Tech­
nik", de Erlangen, Alemanha Ocidental, no valor de 
DM 74.350,00 (setenta e quatro mil, trezentos e cinqüenta 
marcos alemães) incluídos seguro, transporte e acréseimo 
de juros, destinado à compra de equipamentos para o 
Hospital Municipal "Getúlio Vargas", desde que atendidas 
às exigencias dos órgãos encarregados da política eco­
nômico~financeira do Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - O valor global da operação de financia­
mento a que se refere o art. 1.0 será pago da segnínte 
forma: lO% (dez por cento) de sinal e o saldo em 10 (dez) 
prestações semestrais, iguais e sucessivas, com carencia 
de 12 (doze) meses, a jmos de 8,5% (oito e meio por 
cento) ao ano, êstes-com carência de 6 (seis) meses, pagá-

Autoriza a Ptefeitura do Mu11icípio de São 
Paulo a realizar, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRô, operação de · 
empréstimo externo de até US$ 23.200,000,00 (vinte 
e três milhões e duzentos mil dólares), ou o seu 
equivàlente em o~tra moeda, destinado ao finan­
ciamento do projeto construtivo da Linha Norte­
Sul do Metrô de São Paulo. 

Art. 1. 0 - É a Prefeitura de .Municípia de São Paulo 
autorizada a realizar, através da Companhia do Metropo- • . 
lítal\0 de São Paulo - METRô, com aval do Tesouro 
Nacional, operação de empréstimo externo de até .... 
U~$ 23.200.000,00 (vinte e três milhões e duzentos mil 
dólares), ou o seu equivalente em outra moeda, com as 
firmas "Hochtief Aktiengesellschaft Fuer · Hoch Und 
Tiefbauten Vorm. Gebr Helfmann, com sede. em Essen; 
República Federal da Alemanha, MONTREAL.Empreen­
dimentos S.A., do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, 
e Deu!sche Eisenbahn Consultíng Gmbh, estabelecida em 
Frankfurt Main, República Federal da Alemanha, desti­
nado ao financiamento do projeto construtivo da Linha 
t\orte-Sul do Metrô de São Paulo. 

Art. 2. 0 
- A operação realízar-se-4 de acôrdo com os 

termos aprovados e ·condições fixadas, no Processo 
n. 0 55.965/69, pelo Mini~tério da Fazenda e llanco Cen­
tral do Brasil, obedecidas as demais prescrições e exi­
gências normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do· Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Senado' Federal, em 18 de junho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 57.0 SESSÃO 
EM 18 DE JUNHO DE 1970 

4. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESID~NCii\. DOS SRS. JOAO 
CLEOFi\.S E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Edmundo Levl -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 

- Lobão da Silveira - Petrônio Por~ 
tella - Sigefredo Pacheco - Walde~ 

mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Argenüro de Fi~ 

gueiredo - João Cleofas - José Er­
mírio -Leandro Maciel- Júlio Leite 
-José Leite- Antônio Fernandes­
Josaphat Marinho - Carlos Linden~ 
berg - Raul Giuberti - Paulo Tôrres 
- Aurélio Vianna - Benedicto Val~ 
ladares - Nogueira da Ga~a - Lino 
de Mattos ·- José Feliciano - Fer_. 

nando Corrêa - Bezerra Neto - Cel­
so Ramos - Antônio Carlos - Attilio 
Fontana - Guido Mondin - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTII (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa O com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr .. 2.0 -Secretário. proced41{ l 
:leitura da.A~_da.:S.e~o nn~i'!r, 'f ~~~­
que é sem debate aprovada. · .; -., "·: ">; 

' c • f . l :;;7 f;-&" <:oi 
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O Sr. 1.0 -Secretár!o- lê o se­
~u!te 

EXPEDIENTE 

MEXSAGE:\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei .sancionado~ 

N.'' 80!70 (n.0 168/70, na origem), 
de~16 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 22/69 (n.0 

449/63, na Casa de origem), que a!te· 
ra o art. 16 do Dec.-lei n.o 3.200, de 
19-4-41, que dispõe sôbre a organiza­
ção e proteção da famílía lprojeto 
que se transformou na Lei n.0 5.582, 
de 16-6-701; 

Aaradecimertto de comunicação refe­
rente à eScolha de nome indicado 
para cargo cujo provimento depen­
dé :de prévia aquiescência do Se­
Dado: 

N>o 81170 (n.0 169/70, na origem), de 
16 do. corrente, referente à escolha dO 
Seªhor· Frarick Henri Teixeira de 
Mesquita pár'a exercer, em caráter 
cumulativo cOm a função de Emnai­
xador jllÍlto ao Govêrno do QuêniR, a 
de -EmQaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto aos Go­
vernos das Repúblicas de Uganda, 
.Zâmbia e Tanzânía; 

Agradecimento de comunicação, refe .. 
rente a veto presidencial: 

N." 82/~0 (n.0 170/70, na origem), 
de ·17 do corrente referente à apro­
vação do· veto presidencial ao Projeto 
cle Lei n.0 2.396-B/64, na Câmara, e 
n.d·21/64, no Senado, que dispõe sôbre 
faltas ·ao ser.viço i:lo trabalhador es­
tudante~ 

PARECERES 

PARECERES 
N.os 3~7 E 368, DE 1970 

sôbre Projeto de Lei da Câma-
ra n.o ·9, de 1970, (n.0 2.132-B/70, 

~.na Câmara dos Deputados), que 
'estende aos servidores das autar­
quia:s da União, de suas emprésas 

1 públicas e de suas sociedades de 
economia mista, que tiverem sido 

· on vierem a ser aposentados com 
-. fUndamento no Ato Institucional 

n.0 · 5, de 13 de dezembro de 1968, 
-'disposições do Decreto-lei n.0 290, 
'4é zs de fevereiro oie 1967. 

~ .!/;, ·fo:r· · · , · · 

PARECER N ,o 367 

Da Comissão de Projetos dO Executivo 
Relator: Sr. CarJas Lindenberg 

I 
Com a Mensagem n.O 89, de 1970, o 

Sr. Presidente da República, nos têr­
mos do art. 51 da Constituição. sub­
mete ao Congresso Nacional, acom­
panhado de Exposição de Motivos Cio 
Sr. Ministro de Estado da Justiça, pro­
jeto de lei que estende aos servidor1~s 
de autarquias, emprêsas públicas e so­
ciedades de economia mista·, que fu. 
ram ou vierem a ser aposentados com 
fundamento no Ato Institucional r~.o 

5, disposições do Decreto-lei n,0 21 o, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

A referida Exposição de Motivos es­
clarece que os servidores autárquicos 
federais e os empregados das socieda­
des de economia mista, aposentados 
pelos Atos Institucionais n.os 1 e 2, ·~i­

verem suas situações reguladas pf~lo 

Decreto·lei n.0 290, de 1967, o r,nesrno 
não ocorrendo em relação aos que 
foram aposentados em conseqüência 
do Ato Institucional n.0 5, de 19138. 
Assim, aduz a informação ministerial: 

''Com a finalidade de •soluc-ior.ar 
a situação em que ora se encon­
tram ·-êsses servidores, de ver que 
há dúvidas quanto a forma de l"e-

1muneração que lhes cabe, tenho a 
honra de submeter a elevada 
consideração de Vossa Excelên~ia 
o anexo projeto de lei, 9 qual, se 
merecer aproVação de Vossa 'Ex­

celência, deverá ser encaminh~~do 
ae Congresso Nacional". 

Diante do exposto, verifíc~mqs, a 
absoll\ta procedência da me?ida con­
substanciada no projeto sob examt~, a 
qual visa, subretudo, à prática de um 
tratamento igualitário em referêr.cia 
a situação que se identificam em seus 
fundamentos. 

Em conseqüência, damos o nosso 
apoio à proposição, opinando pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 16 de ju­
nho de 1970. - \Valdemar Alcântara, 
Presidente- Carlos Lindenberg, Rela­
tor - José Ermírio - Antônio Carlos 
- José Leite - Raul Giuberti - .JQsé 
Guiomard - Mem d,e ilá •. 

PAREÇEJl N,0 368 

Da, Coni.isSão dê ·Finanças 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz, 

Com a Mensagem n.0 89, de 1970, o 
Senhor Presidente da República, "nos 
têrmos do artigo 51, e para ser apre­
ciado nos prazos nêle referidos", sub­
mete à deliberação do Congresso Na­
cional projeto de lei que estende aos 
servidores de autarquias, emprêsas 
públicas e· sociedades de economia 
mista, que foram ou vierem a ser 
aposentados com fundamento no Ato 
Institucional n.0 5, disposições do De­
creto-lei n.0 290, de 1967. 

2. O Ministro da Justiça, em Expo­
sição de Motivos anexa à mensagem 
Presidencial, esclarece que os servi­
dores . de Autarquias Federais e os 
empregados em Sociedades de Econo­
mia Mi:~ta, ,;quando aposentados peloS 
Atos Institucionais números' 1 e 2, ti­
veram suas situações devidamente 
reguladas pelo Decreto-lei n.0 290, de 
28 de fevereiro de 1967, o que não 
ocorreu com aquêles aposentados face 
ao Ato Institucional número 5". 

O prpjet~· de lei 'tem, nO dizer do 
SenhOr Ministro da Justiça, «a fina- . 
lidade de solucionar a situação em 
que ora se encontram êsses servido­
res, de vez que há dúvidas quanto a 
forma de remuneração que lhes 
cabe". 

3. conforme dispõe o artigo 2.0 do. 
projeto, "o cálculo· dos proVentos da 
aposentadoria dos servidores referi­
dos no artigo anterior efetuar-se-á na 
base de 1/35 (um trinta e cinco avos) 
por ano de serviço ou fração superior 
a melo", devendo, na aposentadoria 
das mulheres, efetuar-se na base de 
1/30 I·Utn trinta avos) por ano de 
serviço ou fração superior a meio 
( § J.O). 

NoS casos de exceção, em que lel 
complementar autorizar a redução do 
tempo de serviço para a aposentado­
ria (art. 103 da Constituição), "o ·cál­
culo dos proventos atenderá à pro­
porcionalidade entre o número q.e anos 
de serviço prestado e o número de 
anos ~~m que se adquiriria o direito à 
aposentadoria"- § 2.0 do artigo 1.0. 

4. A Comissão de Projetos do Exe­
cutivo, ouvida a respeito, opina pela 
aprovação do projeto, lembrando que 
o m~smo "vi~a, _ sobretudo, à _prã.tJ,c.a 
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de um tratari!~tjli~~UHo' em re­
ferência . a s.lt114;,«1ue se lden. tifi-
cam em seus !uz~tprientos". 1 

5. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto. Cumpre,-- tão-sOmen­
te, lembrar que o projeto é oriundo 
do Poder Executivo, o qual, propondo 
a tnedida, evidentemente, dispõe dos 
recursos globais necessários ao aten­
dimento dos novos encargos. 

6. Diante do exposto, a Comissão de 
Finanças opina, também, pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Pessoa de Queiroz. Re­
lator - Carlos Lindenberg - José 
Ermirio - Bezerra Neto - José Lei­
te - Julio Leite - Raul Giuberti -
Waldemar Alcântara - Mem de Sá 
- Dinarte Mariz. 

PARECER N.0 369, DE 1970 

Da Comissão de Finanças sô­
bre o Ofício S-4, de 197&, do Pre­
feito do Município de São Paulo, 
solicitando autorização para aque .. 
Ia Prefeitura contrair empréstimo 
externo no valor de 
USS 23.200. 000,00 (vinte e três 
milhões e duzentos mil dólares), 
destinado ao financiamento do 
projeto construtivo da Linha Nor­
te-Sul do Metrô de São Paulo. 

Relator: Sr. Mello Braga 

O Senhor Prefeito do Município de 
São Paulo, tendo em vista a exigência 
do artigo 42, IV, da Constituição, so­
licita autorização do Senado para que 
aquela Prefeitura "possa contrair em­
préstimo externo no. valor de . , .... 
US$ 23.200.000,00 (vinte e três mi­
lhões e duzentos mil dólares), desti­
nado ao financiamento do projeto 
construtivo da linha Norte-Sul do Me­
trô de São Paulo". 
2. O Chefe do Executivo do Municí­
pio de São Paulo instrui seu pedido 
com: 

a) farta documentaçã<> esClarece­
dora das operações realizadas e a rea:­
lizar, bem como cópia dos vários con­
tratos e aditivos~ 

b) lei municipal in.• 7.261, de 10 
de janeiro de 1969) que autoriza tais 
op_erações até o montante de ..... . 
Cr$ 1100,000.000,00 (seiscentos milhões 

de cruzeiros)' 'à<)~esctads dos juros e 
demais encargo~'; .. 

c) pareceres ~-···~:Dtios órgãos téc­
nicos do Poder .·. · '~ tivo: Ministério 
do Planejamento' Coordenação Ge­
ral, Banco Central do Brasil e -Minis­
tério da Fazenda. favoráveis à opei.-a­
ção em c~uSa. 
3. Dural}te o período do recesso par­
lamentar, -~ P~efeito da Cidade de 
São Paulo diriltp ao Senhor Presiden­
te da Repúb!fé':i' i OI. 391/69) solicita, 
ção para realizar o empréstimo 'ex­
terno. 

A· título de ilustração e para me .. 
lhor. compreensão da matéria, con .. 
vém transcrever alguns tópicos do re­
ferido documento, a saber: 
a) Em 7-4-67 Urll,lou o primeiro con­

trato com ·q_ consórcio HOCHTIEF 
Aktiengeslillaeha!t fur Hoch-und 
Tiefbaut-en:r vorm. Gebr. Helf ... · 
tnann, estabelecido em Essen, Re.:. 
pública Federal da Alen\anha -' 
Montreal Empreendimentos S.A., 
com sede no Rio de .~aneiro, Es ... 
tado da Guanabara:;.; Brasil -
Deutsche Eisenbahn Consulting 
GmbH .com sede em Frankfurt 
Main, República Federal da Ale­
manha, para a elaboração do Es .. , 
tudO Econômico Financeiro e do 
Pré-Projeto de Engenharia. O 
valor global estimado dêsse con .. 
trato foi de DM 12.280.000 (doze 
milhões e duzentos e oitenta mil 
de Deutsche Mark) e foi finan­
ciado pelo prazo de sete anos, dos 
quais dois de carência, com juros 
de 7,6% (sete e seis décimos por 
centD) ao ano." - Certificado de 
Registro n.0 82/788. 

b) 11Aditivo ao 1.° Contrato 

O desenvolvimento dos estudos 
objeto do contrato referido mos­
trDU a necessidade de serviços 
técnicos, tais como levantamen­
tos topográficos e cartográficos 
de precisão, sondagens intensivas 
do subsolo e ensaios geotécnicos 
da Unha prioritária. A execUção 
dêsses serviços foi autorizada, co­
mo tarefas adicionais, previstas 
na Cláusula Décima Segunda do 
Contrato acima citado e, para 
tanto, a Prefeitura de São Paulo 
negociou e obteve condições de fi­
nanciamento idênticas às vigen­
tes no contra to anterior, para o 
valor de DM~s.ooo.ooo (seis "nl!-

.. , ') ·.: ·\·' 

lhões de O~~tatíiJ/Mt:fk." ~ Con-
trato firmado ~. d'e fevereiro . 
de

0 
1968, Certlflé-de1 ~~~o 

n. 82-1235. ~1,.t.( 
c) '-2.° Contrato 

Paralelamente, à mesma época, a 
Prefeitura tomou as providências 
para inic!u ·dos 'Projetos Constrú"'''· 
ti vos da linha prioritária Norte• 
Sul. Para tanto, a. linha priorltâ,. 
ria foi divididâ, ~ ''trechos" e 

"sjst;emas". Para a Coordenação 
da .TJpldade Técnica dos Projetos 
. Construtivos a Prefeitura contra­
tou o mesmo consórcio HOCHTIEF .. 
--' MONTREAL - DECONSULT, 
autpr do Pré-Projeto. Para a ela­
boração dos Projetos Constru­
tiVD$ de "trechos" e "sistemas" 
forain cOntratadas firmas bra­
snelrâs do Projeto ile Enge­
~hli'ia, selecionadas pela Pre­
feitura. P a r a to d o s êsses 

, serViços técnicos a Prefeitura as­
sinou em 29 de fevereiro de 196~ 
com as emprêsas HOCHTIEF AI!• · 
ttengesellschaft fur Hoch-und "j 

Tiefbauten, vorm. ~br. Holl­
man"n, estabelecida em Essen, Re-

. púpJjca Federal da Alemanha .;.:.. ·· 
MOlttREAL Empreendimentos 
~.à:, com sede no Rio de Janeiro, 
Estado da Guanabara, Brasil ..:.:· ' 

· Dli:t!TSCHE EISENBAH CONSUL­
~:'l'rnG Gmbh, com sede em 
Frankfurt Main, República Fe­
dêta.I da Alemanha, um nôvo ~on­
tfatO ·de financiamento no valor 
global estimado de DM 42.000.000 
(quarenta e dois milhões de Deu-, 
tsche Mark), eom prazo de nove · 
~_nos, dos quais dois de carência, 
e os juros de 7,6% (sete e seis 
décimos por cento) ao ano." cer­
tificado de Registro n.• 112/1236. 

d) 11Aditivo ao 2.° Contrato 

Parsf··' permitir o desenvolvimento 
normal dos prDjetos executivos da 
llph,a Norte-Sul, Inclusive o pa­
gamento das firmas detalhlstas 
btasl]elras, a Companhia do Me­
ti-ó,' ~m 27 de março de 1969, ne­
gOeiOU ·e obteve a extensão do li-
mite áe financiamento de ..... . 
DM 42.000.000 então dlsponlvel 
para DM 57.000.000 (cinqüenta e 
sete ·milhões de Deutsche Mark) 
evttalldo, aUavés dêste aditamen­
to, obtiga-r-~· a pagamento .pron­
to e reriÍessa)ine(!fata de dlvisiu 

•. ,. 

'•. 

' t 
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previstas na Cláusula Sétima do 
Contrato que foi objeto do Certi­
ficado de Registro n.0 82/1235 do 
Banco Central". 

e) "3.° Contrato 

Paralelamente, a Companhia do 
Metrô tomou provldêndas para 
iniciar o Projeto Básico da Linha 
Leste-Oeste, segundo em priorida­
de, cuja construção deve ser ini­
ciada nos primeiros meses de 
1971. Para que êste objetivo seja 
exequível, é préviamente necessá­
rio detalhar o projeto. Para per­
mitir que as firmas detalhistas 
possam íníciar .seus trabalhos da­
qui a dez meses, é preciso come­
çar agora o Projeto Bâsico da re­
ferida linha Leste-Oeste. Por essa 
razão, a compànhia do M~trô in­
cumbiu à Associação HOGHTIEF 
- MONTREAL - DECONSULT 
·ctêsses trabalhos, firmando um 
nôvo contrato de prestação de 
serviços e financiamento, em 27 
de março de 1969, no valor de DM 
5.000,000 (cinco milhões de Deu­
tsche .Mark) ." 

f) "A Companbia do Metrô já diri­
giu em 2 de abril último, ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro da Fa­
zenda, ofício solicitando as provi­
dências cabíveis para a prestação 
do aval pelo Tesouro Nacional 
(Documento n.0 III, bem como o 
registro dos referidos aditivos ao 
2.o Contrato e 3.° Contrato, - no 
Banco Centrai do Brasil. •· 

4. O Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, no Aviso n,0 23-A, 
de 30-1-1970, entendeu não ser opor­
tuno, no momento, o exame da con­
cessãh. de prioridade para o Projeto 

. Básico de Engenharia para constru­
ção da Linha Le~/Oeste, confirman­
do essa prioridade, no en~anto, para 
o Projeto Construtivo da Li'lha Nor­
te-Sul. Em tal projeto, segundo est.i­
mativa dêsse Ministério, 'inclui ... se uma 
previsão de US$ 23,2 (8,6% do inves-

''timento total) para o projeto constru" 
tivo) .fiscalização e administraç~o, dis­
tribuídos no período de construção". 

5. O Banco Central do Bra.lil.il. no 
parecer FIRGE-1/70, processo n.0 

••• 

55.965, "atinentes a Contratos de ser­
-viços técnicos, nos valôres de DM .... 

-ls.oóo.ooo,oo e DM ii.ooo.ooo,oo", fir-

r-- .. -:( 

mados pela Cia. do Metropolitano de 
São Paulo, esclarece: 

"Quanto ao aval e tenclo etn vis­
ta que o Ministério do Plan~~ja­

mento, em Aviso n.0 23-B. d•• .. 
30-1-70, negou prioridade ao pro~ 
jeto coberto pelo contrato de DM 
5. 000.000,00, comunicamos, em 
relação apenas ao cont~:ato de DM 
15.000 .000,00, que os limites le­
gais estipulados pelo DecrPtn-lei 
n.0 1.095, de 20-3-70, admitem !l 

concessão da garantia pelo Tesou­
so Nacional". 

6. Os,órgãos do Ministério cta·:rrazen­
da, igualmente, opinaram pela cor.ces­
são do aval pleiteado. 

7. Estudamos cautelosament.e o~pro­
cesso, que é amplo e complFlXO. 

Os cálculos da operação _são todos 
efetüs.dos .sôbre a moeda alemã, não 
obstante o pedido e os pronunciamen­
tos dos órgãos do Executivo se referi­
rem ao total de US$ 23.200.000,00 
(vinte e três milhões de dólares). 

Dessa forma, devido à urgência da 
matéria, julgamos de melhor· a17itre, 
opinando favoravelmente à autoriza­
ção· requerida, fazer constar do proje­
to de Resolução que apresentamos tão 
sOmente as partes éontrata:ntt!s, o 
total da operação e o destino do 
valor do empréstimo. As demais con­
dições - juros, prazo da amorti~·ação 
etc - deverão ser realizados nos mol­
des e têrmos aprovados pelos ó:rgãos 
governamentais no Processo n.0 .••• 

55.965/69. 

8. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação da autorização '50llcltada, 
nos têrmos do seguinte 

PROJETO Dli: RESOLUÇÃO 
N.0 43, DE 1970 

Autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo a realizar, 

_através da Companhia do l.\lletro­
politano- de São Paulo - MF:TRô, 
operação de empréstimo e:xterno 
de até US$ 23.200.090,00 (vinte e 
três milhões e duzetitos mil dóla­
res) ou o seu equivalente em ou­
tra moeda, destinado ao fin~.ncia­
mento do projeto construtiv9 da 
Linha Norte-Sul do Metrô de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0

·- É a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo autorizada a reali-

zar, através da Çompanhia do Metro­
PQlitano de São Paulo - METRO, 
caril' aVal do TesOuro Nacional, ope ... 
ração de empréstimo externo de até 
US$ :!3.200.000,00 !vinte e trêo mi­
lhões e duzentos mil dólares) ou o 
seu equivaleU: te em outra miJeda •. com 
as firmas HOCHTIEF AKTlENGE­
SELLSCHAFT FUER HOCH - UNO 
TIEFBAU- TEN VORM. GERB HEL­
FMANN, com sede em Essen, Repúbli­
ca Federal da Alemanha, MONTREAL 
Empreendimentos S.A., do Rio de Ja­
neiro. 'Estado da Guanabara, e DEU­
TSCHE E!SENBAHN CONSULTING 
GMBR, estabelecida em Frankfurt 
Main, República Federal da Alema­
nha, destinado ao financiamento do 
Projeto, construtivo da Linho Norte­
Sul do Metrô, de São Paulo. 

Art. 2.0 
- A operação reaUzar-se ... â 

de aeôrdo cOm os· têrmos aprovados e 
condições fixadas, no Processo n.o .. 
55.965/69, pelo Ministério da Fazenda 
e Banco Central do Brasil, obedecidas 
as demais prescrições e eYigências 
normais dos órgãos encarregados da 
polit~ca eoonômico-financeira do Go­
vêrno. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 18 de junho 
de 1970. - Arcemiro de Figueiredo, 
Presidente - Júlio Leite, Relator -
Bezerra Neto - José Ermírio - Car­
los Líndenberg - Pessoa de Queiroz 
- José Leite - Raul Giuberti -
Waldemar Alcântara - Mem de Sá -
Dina.rte Mariz 

PARECER N.0 370, DE 1970 
da Comissão de Constituição e 

;rustiça sôbre o Projeto de Reso .. 
lução da Comissão de Finanças, 
que autoriza a '?refeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, através da 
Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - Metrô, com aval do 
Tesouro Nacional, a realizar ope­
:ração de empréstimo externo até 
US$ 23.200.00~,00 (vinte e três 
milhões e duzentos mil dólares) 
nu o seu equivalente em outra 
moeda, destinado ao financiamen­
to do projeto construtivo da Li­
nha Norte-Sul do Metrô de São 
Paulo. 

R1~lator: Sr. Bezerra Neto 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nançaS, rios têrmos regim~ntais, o 
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p_rfS-e~te proJeto de resoltÍção auto~ 
riza a Prefeitura do Municipio de São 
Paulo, através da Companhia do Me­
tropolitano de São F'aulo - Metrô, 
a realizar, com aval do Tesouro Na­
cional, operação de empréstimo ex"7 
terno até USS 23.200.000,00 (vinte e 
três milhões e duzentos mil dólares) 
ou o seu equivalente em outra moeda, 
destinado a financiar o projeto cons­
trutivo da Linha Norte-Sul do Metrô 
cte São Paulo. 

2. O mérito da proposição já foi de­
vidamente examinado e explicado pe­
la Comissão de Finanças, que aprovou 
a operaçãl') na forma do presente 
projeto de resolução. 

3. No que compete a esta Comissão 
e,caminar, nada há que possa ser ar­
gilido contra a proposição. Ao contrá­
rio, encontra~se na mais perfeita or­
dem. 

Assim é que: 

1.0 ) foi ouvido o Poder Executivo 
FederaL nos têrmos do art. 42, IV, da 
constituição: - Banco Central do 
Brasil, Ministério do Planejamento e 
coordenação-Geral e Ministério da 
F~zenda; 

2.0
) foram cumpridas as exigências 

dos arts. 342 e 343 do Regimento In­
terno: 

a) anexada documentação que pos­
sibilite o perfeito entendimento da 
operação; 

b) pronunciamento dos órgãos en­
carregados da política econômico-fi­
nanceira do Govêrnb (acima mencio­
nados); 

c} publicação oficial com o texto da 
lei municipal autorizativa do emprés­
timo: Lei n.o 7 .261, de 10 de janeiro 
de 1969. 

Esta lei municipal autoriza o Exe­
cutivo "a prestar garantias, fianças 
e avais, prestação de fianças ou ga­
rantias 1e terceiros, para os débitos 
que a Compahhia do Metropolitano 
de São Paulo - Metrô, vier a con­
tra..ir ou contratar na forma de em­
préstimos, financiamentos ou paga­
mentos parcelados para a implanta­
ção, inclusive estudos, projetos, forne­
cimentos, à construção do sistema de 
transporte rápido de passageiros na 
cidade de São Paulo, denominada 
Metropolitano". 

A mesma ainda, no 
parágrafo art. 1.0 , o limite 
lJ1áXimo de milhões de cru-
zeiros, respectivos ju-
ros e demais encargos financeiros, 
para a autorização nela contida. 

4. Diante do exposto, atendidas as 
exigências constitucionais. e regimen­
tais, a Comissão de OQJ)stituição e 
Justica nada tem a P»t)t à tramita­
ção do presente projetO, vez que ju­
rídico e constitucional. 

Sala das Comissões, em 18 de ju­
nho de 1970. - Petrônio Port~Ua, 
Pr~idente ~ Bezerra Neto, Relator 
- Antônio Carlos - Guido Mondin 
- ~ogueira da Gama - Josaphat 
Marinho - Milton Campos - Carlos 
Lindenberg, 

PARECER N." 371, DE 1970 

da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento, sôbre o 
Projeto de Resolução da Comissão 
de Finanças que autoriza a Pre­
feitura do Municírio de São Paulo, 
a realizar, atraves da Contpanhia 
do Metropolitano dP São Paulo -
I"'ETRô, com aval do Tesouro Na­
cional, operação de empréstimo 
externo ate USS 23.200.000,00 
(vinte e três milhões e duzentos 
mil dólares) ou o seu equivalente 
em outra moeda, destinado ao fi­
nanciamento do projeto constru­
tivo da linha Norte-Sul do metrô 
de São Paulo. 

Relator: Sr. Milton Trindade 
O presente Projeto de Resolução, de 

autoria da Comissão de Finanças, au­
toriza a Prefeitura do Município de 
São. Paulo a realizar, através da Com­
panhia do Metropolitano de São Paulo 
- METRô, e com o aval do Tesouro 
Nacional, operação de empréstimo eJC­
terno até US$ 23.200.000,00 (Vinte e 
três milhões e duzentos mil dólares) 
ou o seu equivalente em outra moeda, 
destinado ao financiamento do proje­
to construtivo da linha Norte.Sul do 
metrô de São Paulo. 

2. O Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, no Aviso n. 0 23-A, 
de 30 de janeiro de 197&, dirigido ao 
Ministério da Fazenda. "com base nas 
conclusões dos estudos realizados pe­
los órgãos técnicos competentes'', 
confirma "a prioridade atribuída ao 

Projeto Construtivo da Llnh" N'lfle• 
Sul, em seu conjunto, para eteíid de 
contratação de operação de crédito 
externo e prestação de aval do Go­
vêrno Federal". 

3. O Banco Central do Brasll, no 
Parecer FIRCE-1-70, de 9 de abril de 
1970, declara que "as operações apre­
sentam características que as habili­
tam a registro para P.feito da Lei n.0 

4 .1a1, .de 3-9-62, modificada pela de 
n.o 4.390, de 29-8-64". 

4. O Ministério da Fazenda, por sua 
vez, aprovou o parecer da Procurado .. 
rta-Ofral da Fazenda Nacional e, na 
Exposição de Motivos n.0 176, de 29 de 
abril de 1970, submeteu a matéria à 
apreciação do Senhor Presidente da 
República. 

5. A Comissão de Finanças, encar­
regada do exame do m~rito da maté­
ria, Opina pela concessão de autoriza. 
ção, nos têrmos do presente ProjetO 
de Resolução, e a Comissão de Cons· 
tituição e Justiça deu parecer pela ju~ 
rldicidade e constitucionalidade do 
projeto, atendidas que foram tôdas as 
éxigências constitucicnais e regimen­
tais - art. 42, 1V, da Constituição e 
arts. 342 e 343 do Regimento Interno. 

6. Como se sabe, a Cidade de São 
Paulo é a, que possui maior número de 
habitantes no Brasil. Evidentemente. 
com o seu crescimento contínuo, o seu 
sistema de transportes, também, tem 
que, necessàriamente, evoluir e adap­
tar-se às modernas técnicas, soluGões 
e sistemas como o de metrôs, adotado 
nos grandes países e capitais. 

7. Dessa forma, no âmbito da com­
petência regimental desta Comissão, 
nada há que possa ser oposto ao pre­
sente Projeto de Resolução. 

Ao contrário, tódas as medidas co­
mo a presente, que visem a propiciar 
às populações dos Estados melhores 
condições de vida, só podem merecer 
a nossa aprovação. 

8. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do Projeto ora sob o nosso 
exame. 

Sala das Comissões, em 18 de junho 
de 1970. - Argemirv de Figueiredo, 
Presidente eventual - Milton Trfn .. 
dade, Relator - Antônio Carl .. -
Petrônio Portella - Guido Mondin - · 
Raul Giubertl, 
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PARECERES 
N.•• 872, 878 e 374, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Sena· 
do n.0 22, de 1969, que declara de 
utilidade pública a Fundação Uni­
versitária Sul-Fluminense, com 
sede em Vassouras, Estado do Rio. 

PARECER N.0 372 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Bezerra Neto 

Propõe êste Projeto, da Iniciativa 
do ·eminente Senador Vasconcelos 
Torres, seja declarada de utilidade 
pública a Fundação Universitária sul­
Fluminense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

2. Juntou as provas exigidas: Esta· 
tutos Sociais publicados, constantes 
de transcrição no Registro Público e 
prova de gratuidade dos mandatos di· 
retores. 

Trata-se de instituição pública e 
notõriamente reconhecida como de fi. 
nalidades culturais e cientificas. 

O parecer é pela aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de abril 
de 1970. - Antonio Carlos, Presiden­
te em exercício - Bezerra Neto, Re­
lator - Clodomlr Millet - Auro Mou .. 
ra Andrade - Argemiro de Figueiredo 
- Milton Campos - Antonio Balbino 
- Guido Mondin - Carlos Linden• 
berc. 

PARECER N.0 373 

Da ComJssão de Educação e Cultura 
Relator: Sr. Guldo Mondin 

O presente Projeto, apresentado pe· 
lo ilustre Senador Vasconcelos Torres, 
declara de "utilldade pública" a Fun­
dação Universitária Sul-Fluminense, 
com sede em Vassouras, Estado do Rio 
de Janeiro. 

2. O Autor, em sua justificação, es­
clarece: 

"A Fundação Un!vers!tarla Sul­
Fluminense, com sede em Vassou­
ras, Estado do Ri6 d~ Janeiro, é 
uma entidade de caráter civil, 
com personalidade jurídica, sem 
fins lucrativos, instituída para 
criar a Universidade Sul-Flumi­
nense. 

Esta Fundação é a mantenedora 
da Faculdade de Medicina, em 
Vassouras, criada pelo Decreto Fe­
deral n.• 663.800, de 13·12-68. 

Já é declarada de utilidade públi­
ca pelos Governos Municipal de 
Vassouras, e do Estado do Rio de 
Janeiro pela Lei n.• 5.880, de 7 de 
julho de 1967." 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, entendendo terem sido apresen­
tadas tôdas "as provas exigidas: es­
tatutos sociais publicados, constantes 
de transcrição no Registro Públito e 
prova de gratuidade dos mandatos di· 
retores" e que, no caso, '•trata-sE~ de 
instituição pública e notõriamente re­
conhecida como de finalidades cultu­
rais e científicas", opinou pela apro .. 
vação do projeto. 

4. De acôrdo com o art. 1.• dos Es­
tatutos anexos ao projeto, a Funda­
ção Universitária Sul~Fluminense, ins­
tituída por deliberação da Sociedade 
Universitária John F. K e n n e d y 
.(SUDENYJ, "tem por finalidade eriar 
e manter estabelecimentos de ensino 
superior, a se reunirem, posteriormen­
te, na Universidade Sul-Flumin·:mse, 
instituição de estudo, pe.squiSQ e ~~nsi­
no, de grau superior, em todos 01; ra­
mos do saber" - art. 3.0 Pode, alnda, 
a Fundação, a fim de preparar o aces· 
so dos estabelecimentos de ensiniJ su­
perior, "criar e manter, por tempo in­
determinado, cursos de nívt:!l médio e 
pré-vestibular" (art. 12). 

Quando possível, estabelece c art. 
14 dos Estatutos, "a Fundação <:riará 
uma Editõra para publicação de livros 
técnicos, científicos, de cultura geral 
e de estudo dos problema• brasileiros". 
5 A vista do grande número de pre­
cedentes idênticos, aprovados pelo 
Congresso Nacional, do parecl!r da 
Comissão d_e Constitui_ção e Justiça. 
que considerou terem sido apresenta­
das tôdas as provas exigidas, e, linda, 
das altas finalidades educativas a que 
se destina a Fundação- já declarada 
de utilidade pública pelos Governos 
Municipal de Vassouras e do l~stado 

do Rio de Janeiro - a ComisHão de 
Educação e Cultura não poderia dei­
xar de concordar cotn. a medida suge­
rida, opinando, também, pela aprova­
ção do presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1970. - Cattete Pinheiro, Presi· 
dente em exercício - Guido Nlondin, 
Relator - Benedicto VaUadares 
Ney Bra,a - Ruy Carneiro, 

PARECER N.0 374 

:Oa Comissão de Finanças 

Rela.tor: Sr. Dinarte Mariz 

De iniciativa do !lustre Senador 
Vasco11celos Torres, o presente Pro .. 
jeto declara de "utilidade pública" a 
Fund•.ção Universitária Sul-Flumi­
nense. com sede etn Vassouras, Estado 
do Ri·O de Janeiro. 

' 2. Eaclarece a justi!kação do pro-
jeto que a Fundação, já declarada ~e 
utilidade pública pelos Govêrnos Mu­
nicipal de Vassouras e do Estado ""do 
Rio de Janeiro, pela Lei n.0 5.880, de 
1967, '1é uma entidade de caràter ci­
vil, com personalidade jurídica, sem 
fins lucrativos, instituída para criar 
a Universidade Sul-Fluminense". é, 
ainda., a Fundação '~a mantenedora 
da Faculdade de Medicina, em Vas­
souras, criactit pelo Decreto Federal 
n.0 63.800, de 13-12·68" . 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça opinou pela aprovação do projeto 
por se tratar de "instituição pública 
e notOriamente reconhecida como de 
finalidades culturais e cientificas", 
tendo sido anexadas as "provas exi­
gidas" pela lei. 

4. A. Comissão de Educação e Cul­
tura. à vista do grande número de 
precedentes aprovados pelo Congres­
so N.acional, e do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça, opinou, 
também, pela aprovação do projeto. 

5. No âmbito da competência re• 
gimental desta Comissão deve ser 
ressaltado que nenhuma implicação 
de <:aráter financeiro pode ser oposta. 
ao projeto. 

6. Diante do exposto, acompanhando 
os pareceres das comissões do méri­
to, opinamos, também, pela aprova­
ção do projeto. 

Sala das COmissões, em 17 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator 
- Pessoa de Queiroz - Carlos Lin­
denberg - José ErmírJo - Júlio Lei ... 
te - RauJ Giuberti - Cattete Pi­
nhtüro - Mello Braga - Waldemar 
Alcântara - José Leite. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu oficic.. do Go­
vernador do Estado· de Alagoas soU­
cJtando autorização do Senado Fe­
deral para contrair empréstimos ex .. 
ternos no montante de US$ 4.500.000,00 
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(quatro milhões e quinhentos mil dó­
lares), destinados a atender ao pro­
grama de implantação e pavimenta­
ção de rodovias naquele Estado. 

O referido pedido aguardará, na 
Secretaria-Geral da Presidência, a 
complementação dos documentos ne­
ce~sários. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 ll3, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 9, de 1970 (n.• 2 .132-B/70, na 
Casa de origem), que estende aos ser­
vidores das autarquias da União, suas 
emprêsas públicas e de suas socieda­
des de economia mista, que tiverem 
sido ou vierem a ser aposentados com 
fundamento no Ato Institucional n.0 

5, de 13 de dezembro de 1968, disposi .. 
çóes do Decreto-lei n.0 290, de 28 de 
fevereiro de 1967, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em conseqüência da deliberação do 
Plenário, o projeto figurará na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, outro requerimento, 
de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• IH, DE 1970 

Nos térmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.o 43, de 1970, que autoriza a Prefei­
tura do Mun~cípio de São Paulo a rea­
lizar, através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo (METRO), 
operação de empréstimo externo de 
até US$ 23.200.000,00 (vinte e três mi­
lhões e duzentos mil dólares), ou o seu 
equivalente em outra moeda, destina­
do ao financiamento da jinha Norte­
Sul do Metrô de São Paulo, a fim de 

que figure na Ordelll dO Dia da Ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 18 de junho dê 
· 1970. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em conseqüência da deliberação do 
Plenário, o projeto será incluído na 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritol. 

Tem a palavra o Sr. Senador Catte­
te Pinheiro, primeiro orador inscrito. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Lê o 
!ieguinte discurso.> - Senhor Presi~ 
dente, Senhores Senadores, a constru­
ção imediata das· Rodovias Transa­
mazônica e Cuiabá-Santarém, como 
primeira etapa do Programa de Inte­
gração Nacional preconizado pelo Pre­
sidente Garrastazu Médici, representa 
audacioso esfôrço do Govêrno para 
superar os desníveis econômicos entre 
as diferentes regiões do País. A ação 
governamental- que objetiva o esta­
belecimento de infra-estrutura eco­
nômica nas áreas de a tu a ç ã o da 
SUDENE e da SUDAM - demonstra a 
sensibilidade dos dirigentes do Pais 
em relação a problemas que exigem 
coragem, decisão e patriotismo. 

Amazõnida que sou, não poderia fu­
gir ao dever de, em nome da minha 
região, agradecer ao Presidente Mé­
dici e garantir à Nação que a Arna­
zônia retribuirá, com juros elevados, 
o investimento que o País realizar, 
para recuperá~la económicamente. 

Há decênios, participo da batalha 
pelo desenvolvimento daquela imensa 
área.- E confesso que me impressionou 
a sirlgeleza com que foi baixado texto 
legislativo de tamanha significação e 
de tamanha importância. Posso mes­
mo garantir que, em meio às decep­
çóes e aos desencantos que, de al­
gum tempo, têm sido companheiros 
de minha vida parlamentar, o ato que 
estabelece o Programa de Integração 
Nacional causou-me satisfação. Prin­
cipalmente porque foi despido de en­
cenação_ demagógica, isento de arru­
mação sensacionalista. 

O Nordeste e a Amazônia, é bom 
que se diga há muito lideram a ordem 
de preocupações governamentais, no 
que se refere a planos e prioridades 
regionais. Vártos métodos foram usa­
dos; muitos planos elaborados, até 

que se adotou a política de Incentivos 
fiscs.is, que representa passo extraor­
dinário no esfôrço nacional de recupe­
ração das areaa menos desenvolvidas, 

os Presidentes Castello Branco e 
Costa e Silva procuraram solucionar 
os problemas amazônicos e nordesti­
nos, realizando aquilo que passou a 
denominar-se de sistematização dt! 
programas. E o refôrço aos projetos 
locais conseguiu dimensão especial, 
no sistema nacional de planejamento 
local integrado, ação esboçada com 
razoável precisão nos trabalhos efeti­
•adoa conjuntamente com o Plano 
Nacional de Habitação. 

Para os economistas, o esfôrço dos 
governos revolucionários, no sentido 
de mobilizar recursos para as àreas 
subdesenvolvidas - corn hierarquiza­
ção segundo os pólos de desenvolvi• 
mento de cada região - carecia de 
resposta certa, no tocante à maneira 
de integrar as diferentes economias. 

No entanto, ninguém pode negar os 
resultados positivos alcançados pela 
ação federal, nos últimos anos, quan .. 
to ao desenvolvimento do Nordeste e 
da Amazônia. 

Para alguns observadores, a política 
integracionista do Govêrno oferece 
dilemas como êste, que a revista "De­
senvolvimento & Conjuntura" {:leve· 
relro de 1968) propõe: 

"Ao se integrar a economia na­
cional por sistema de transportes 
eficiente ou disponível, limitam .. 
se em boa medida as possibilida­
des de atividades regionais sobre­
vivendo aquelas de custos compa­
rativos satisfatórios. O acesso ao 
conjunto industrial Centro .. Sul, se 
de um lado abre as perspectivas 
de integração, traz em 'seu bõjo a 
penetração e a concorrência de 
indústrias em geral econômica­
mente mais favorecidas. Essas 
condições contraditórias vão se 
ampliando de setor para setor, 
trazendo a necesidade de encon­
trar uma politica de desenvolvi­
mento regional e não a regiona­
lização de políticas esparsas, no 
suposto plano de integrar merca­
dos." 

O argumento poderia ter validade, 
se a premissa não fôsse equívoca. 
Principalmente no que diz reapelto l 
Amazônia, que não pode temer, e nem 

' 
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teme, dificuldades maiores do que as 
que estão sendo superadas. A cons~ 
trução de estradas como a Transama­
zônica e a Cuiabá-Santarém - dois 
sonhos que vêm do século passado -
constituem verda.deiros caminhos de 
progresso, e desempenhará() papel se­
melhante ao da Belém-Brasilia, que 
ret1rou aquela imensa ãrea do secular 
isolamento, 

A Belém-Brasilia criou nôvo hori­
zonte para o Norte. E a Transamazô­
nica, tanto quanto a Cuíabá-Santa­
rém, ampliarão mais ainda as pers­
pectivas da Região que, sem ufanis~ 

mo, dispõe de recursos naturais ca­
pazes de impulsionar ~ quando fo­
rem ap~oveitados - a econ::>mia bra­
sileira. 

O ato legislativo do Presidente Mé­
dici reafirma a disposição revolucio­
nária de integrar o interior amazôni­
co à. economia brasileira. --Principal­
mente porque leva frentes pioneiras 
da Amazônia litorânea e periférica 
para fixação de nova "fronteira eco­
nômica, aberta e original, calcada· nos 
eixos rodoviários". É a conquista, a 
curto prazo, da Amazônia Central, 
mediante audacioso prograina de tra-
balho. ' 

Qual o resultado das duas impor­
tantes rodovias? Jâ o podemos ante­
ver: dentro de alguns anos, a cha­
mada frágil e instável atividade pro­
dUtiva. da juta, da borracha e outros 
gêneros florestais será substituída por 
infra-estrutura que permitlrá o apro­
veitamento das riquezas naturais e a 
industrialização de matérias-primas 
lá mesmo produzidas. 

A decisão de c o n s t rui r logo a 
Transamazônica e a Cuiabá-Santa­
rêm, portanto, representa ato de ele­
vado patriotismo e perfeito conheci­
mento da Amazônia, que se envaidece 
de ter um de seus filhos entre os Mi­
nistros do Presidente Médici: o ilus­
tre Senador Jarbas Passarinho, ama­
zônida que tnuito há contribuído para 
o progresso da sua região. 

A Cuiabá-Sa.ntarém e a Transa­
mazomca, ligando a Amazônia ao 
Nordeste e completando a sua ligação 
com o Centro-Oeste, abrirão as por­
tas ao aproveitamento da riqueza mi­
neral e da potencialidade pecuária e 
agrícola, como um grande celeiro que 
absorvera os pré-investimentos ne-

cessar10s e conduzirá a ótima renta­
bilidade social dos capitais aplicados 

Como fornecedora de matéria d~ 

transformação; consumidora de. cad~, 
vez ma i o r, quantidade de produtor~ 

manufaturados; e como multiplica-­
dora eficiente de riquezas, a Amazô·· 
nia integrar-se-á, pelo trabalho do 
atual Govêrno, na conjuntura nacio .. 
nai, rompendo a imobilidade históric;~ 
de suas atividades econômicas. 

Crendo, comO creio_, no desenvolvi­
mento da minha região, é que recebi 
o ato do Presidente Médici com sa ... 
tísfaç~ incontida. E êsse entusiasmo 
leva-me a manifestar congratulaçõE~s 
ao Presidente da República, na corJ­
fiança de _que o Programa de Inte­
gração Nacional representará um a 
das mais extraordinárias realizações 
da Revolução. E, em nome da Ama­
zônia, digo: 

Obrigado, Presidente! (Muito bem! 
Muito bem! Paltnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Se. 
nadar Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. P.residente, o 
Govêrno Federal, por intermédio do 
Departamento Administrativo do S~~r­

viço Público - DASP - fêz realiZJ.r, 
nos días 6, 13 e 20 de setembro de 
1964, um concurso público para "Au­
xiliar de Coltoria Federal". 

Submeteram-se âs provas dê::;.s;e 
concurso 25.324 candidatos-, inscritos 
em 19 Estados da Federação. For atn 
aprovados, apenas, 1299. 

Já se passaram 5 anos e 9 meses 
sem qué o Govêrno faça as nomea­
ções dos concursados aprovados Qu 
diga que não os nomeará. 

Procurando saber das razões dE~ssa 

atitude governamental informaram­
me que, talvez, fôsse pelo fato da Lei 
n. 0 4.503 de 30 de novembro de 1.964 
haver alterado para "Exatorias Fe­
derais" a denominação das "Coh~to­

rias Federais" e, como conseqüência, 
o "Auxiliar de Coletoria" passou a ser 
"Auxiliar de Exato ria". 

Essa informação, sem base lógi•;a e 
muito menos legal, foi desfeita pt!lo 
Dirdor-Geral do DASP. o ilustre Dou­
tor Glauco Lessa, que, em resposta à 
consulta, por nüm formulada, matü­
festou a opinião seguinte: "Essa me-

ra mudattça de denominação não im~ 
porta, evidentemente, em extinção da 
série de classes, tampouco alteração 
nas espeeificações dos cargos em es~ 
pécie. Nenhuma diferença pode-se as­
sinalar, portanto, visto que se trata, 
legalmente e de fato, da mesma série 
de classes, sem alteração outra que a 
denomin.ação". 

Ficou, clarissimo, na decisiva opi­
nião do Sr. Diretor-Geral do DASP 
que os 1.299 candidatos habilitados no 
referido concurso para o cargo de 
"Auxiliar de Coletorias 'Federais" po­
dem e devem ser nomeados como 
''Auxiliar de Coletorias Federais" po­
dem e devem ser nomeados como "Au­
·'<iUar d1~ Exatorias Federais". 

Encaminho, pois, ao eminente Mi­
nistro Professor Delfim Netto, ve­
emente apêlo para que a sua atenção 
se volte em favor dêsses angustiados 
brasileiros que, por acreditar na aus­
teridade do Govêrno Federal, presta­
ram um concurso dificílimo. Tão di­
ficil que de 25.324 inscritos, sOmente 
1.299 lo:graram êxito. 

' Espero que a liderança da ARENA 
e do Govêrno Federal nesta Casa to­
me conhecimeúto dêste apêlo e o 
transmita ao Sr. Ministro da Fazen­
da para as providências reclamadas e 
que sã.o de inteira justiça. (Muito 

bem! Muito bem.) 

O Slt. PRESIDEN'l'E <Wilson Gon­
çalves) -Tem a palavra-o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DjNARTE MARIZ PRONUNCIA 

DISCURSO, QUE ENTREGUE A RE­
VISAO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADA POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Sebastião Archer - Domicio Gon­
dim -~ Pessoa de Queiroz - Arnon 
de Mello - Vasconcelos Torres -
Gilberto Marinho ---:- Milton Campos 
- Filinto Müller - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Sôbre~ a mesa, projeto de resolução 
que vai ser 11ido pelo Sr. 1.0-Secretâ.­
.rio. 
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t lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 44, DE 1970 

Aposenta Luiz do Nascimento, 
Operador de Radiodifusão, PL-11, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os arts. 101, 
!tem I, e 102, item I, letra b, da Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 340, 
!tem Ill, e ! 2.0 , 341, item Ill, e 319, 
! 4.o, da Resolução n.0 6, de 1960 e 
art. 1.0 da Resolução n.0 16. de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Luiz do Nasrimento, Opera­
dor de Radiodifusão, PL ,11, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Justificação 

O servidor foi subm~tido a inspeção 
d-e saúde, tendo o Serviço de Biome ... 
tria Médica do Ministério da Saúde, 
na Guanabara, o considerado incapa ... 
citado para exercer sutts funções~ 

Assim justificado, ~ Comisão Dire­
tora apresenta ao Plenário, o presen .. ' 
te Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 18 de, junl:)o de 
1970. - Soão Cleofas - Wilson Gon .. 
çalves - Fernando Corrêa - Paulo 
Tôrres - Lino de M&..ttos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto .;tUP. acaba de ser 
lido será publicado e, oportunamente, 
1r;cluido em Ordem do Jia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Presidência recebeu ofi­
cio da Associação Brasileira das En­
tidades de Crédito Imobiliário e Pou~ 
pança solicitando a indicação de uma 
Comissão Especial de Senadores para 
acompanhar o desenrolftr dos traba~ 
lhos do li! Encontro Nacional de Cré­
dito Imobiliário e Poupança, a reali­
zar-se em Bras1lia, nos dias 22 a 26 
do corrente. 

A Presidência, não havendo objeção' 
do Plenário e ouvidas as líderanças, 
indica os Srs. Senadores Raul Giu­
berti, Cattete Pinheiro e Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) -Estão presentes 44 Srs. Se­
nadores. 

Passa-Se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 16, 
de 1969 <n.o 2.069-B/69, na casa 
de origem)' de iniciativa do se .. 
nhor Presidente da República, que 
dispõe sôbre as hor.ras e prerro­
gativas do Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas (incluído .em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício concedida na 
Sessão anterior!, tendo PARECE­
RES, sob n.0 ' 139, de 1969, 348 e 
355, de 1970, das Comissões: -, 
de Projetos do Executivo: 1.0 pro­
nunciamento: favorável ao Proje­
to; 2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário; - de 
Constituição e Justiça: favorável, 
com a emenda que oferece, de n.0 

1-CCJ, reproduzindo a emenda de 
Pleflário. 

o projeto teve sua discussão encer­
rada na Sessão de 8 de abril do cor .. 
rente ano, voltando às Comissõ~s 
competentes em virtude da apresen .. -. 
tação, em Plenário, da Emenda, n.0 1, 
de autoria do Sr. Senador Filinto 
Müller. 

De acórdo com o art. 125 do Regi­
mento Irlterno, estando encerrada a 
-discussão, só é lícito à Comissão 
subemendar as emenda.J submetidas à 
sua apreciação, não podendo, portan .. 
to, apresentar novas emendas. 

Assim sendo, a Presidência consi .. 
dera inexistente a Em -nda n.o 1, da 
Comissão de Constítuiç~o e Justiça,, 
que, em suma, reproc"uz a emenda de 
Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuizo 
da Emenda n.0 1, de i'lei{ário. 

O SR. JOSAPHAT MAR1NIIO - Sr. 
Presjdente, peço a palavra, para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação.) 

(Lê.) 

· Sr. Presidente e Srs. Senadores, vo .. 
to vencido na Comissão de Constitui .. 
ção e Justig8., devo justU1car, ma!s 

amplamente, neste Plenário, as razões 
1e minha divergência. 

O Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n.0 16, de 1969, de inicia­
tiva do Presidente da República, es­
tabelece, em seu art. 1.0 , que 

"Ao Chefe do Estado-Maior das , 
Fôrças Armadas são devidas aS· 
honras e Prerrogativas de Minis.:. -
tro de Estado." 

A êise texto, o nobre Senador F!­
linto Müller ofereceu emenda, assim 
redigida: 

"Ao Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas cabem as honras, 
direitos e prerrogativas de Minis­
tros de ~stado." 

Segundo a justificação, a. em~da 
inclui a palavra "direitos", no dispo­
sitivo, . para assegurar ao Chefe do 
EstadO-Maior das Fôrças Armadas a, 
"meSma situação" conferid~ pelo art. 
4.0 do Decreto-lei n.0 348, de 4 de ja7, 
neiro de 1968,. ao Chefe do Gabinet~, 
Militar da Presidência da Repúblic.a. · 

' De fato, o art. 4.o do Decreto-lei 
n.(l 348 preceitua que 

"O Secretária-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional e Presi­
dente da Comissão Especial de 
ra1xa de Fronteira é o Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência 
da República e tem honras, dl­
reltQil e,prerrogativas de Ministro 
de Estado." 

Não importa indagar se tais "hon­
ras, direitos· e prerrogativas de Minis­
tro de Estado" decorrem, diretamen­
te, da Chefia do Gabinete Militar da 
Presidência da República ou da con­
dição de Secretário-Geral do Canse• 
lho de Segurança Nacional e de Pre­
sidente da Comissão Especial da Fai­
xa de Fronteira. Releva notar, porém, 
que ê~e preceito é diverso na forma 
do art. 5.0 da Lei n.0 4.341, de 13 de 
junho de 1964, consoante o qual 

1'Ao Chefe do Serviço Nacional de 
Informações são devidas as hon­
ras e"' as prerrogativas de Minis­
tro de Estado." 

Aí não se introduziu a palavra "di,.. 
rei tos''. 

Cumpre ver, .pois, no caso presente,· 
se é legitima a inclusão do vocábulo' 
11direitóS". 
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Nos têrmos da expostçao de moti­
vos do Chefe do Gabinete Militar da 
Presidência da República, que instrui 
o projeto, o objetivo do Poder Exe­
cutivo· é ·apenas dar ao Chefe do Es-

. tado-Maior das Fôrças Armadas o 
!tatus de Ministro de Estado", sem 
cuidar de equiparação de veneimen- ; 
tOs ou vantagens. E assim Se há de 

"'~ritencter porque a exposição ainda 
· 'eluclda que a finalidade do projeto 

é regular a "precedênc'ia funcional", 
qUe o p-arágrafo tinico do art. 51 do 
Decreta ... lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, alterado pelo de n.o 900. de 
29 de setembro de 1969, previu fôsse 
ordenada em lei. 

Se prevalecer êsse entendimento, co­
mo resulta do projeto e da exposição 
de moti'~os, e se ao vocábulo "direi­
tos" fõr atribuída significação equi­
valente à de "p_rerrogativas", que é 
um dos sentidos que lhe empresta a. 

~.·r -~_écnica juri.dica (De Plácido e Silva ~ 
·. Vocabulário Jurídico, vol. II, 1963), 

.. ··· ~ntão a emenda se mostra redundan-.' te, e portanto desnecessária. Como 
recomenda a boa regra de legislar, a 

, I~i não deve conter exPl:essões ocio­
sas. 

A Mensagem aditiva do Poder Exe­
cutivo não cOnduz a outro caminho, 
pois se limita a :sugerir o acréscimo, 
no projeto do vocábulo "direitos". 

Se pr~valecer, porém, a interpreta­
ção indicativa de que_ o projeto pre­
tend,e conceder vahtage:ais de Minis­
tro de Estado ao Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas, neste sen­
tido es~larecedor d~vendo ser anali­
sada a emenda, assim como a Men­
sagem aditiva, então o acréscimo não 
alcança o, fim prev:isto. 

-· O projeto usou a expre.c:são "honras 
e prerrogativas". Nem uma, nem ou ... 
tra dessas palavras envolve, imediata 
ou remotamente, a idéia de remune ... 
ração. Mesmo "prerrogativa", que tem 
conteúdo mais concreto e extenso do 
que "honras", só se assemelha a "van­
tagem", l;la linguagem juridica, como 
"regalia concedida a certas funções ou 

. cargos: a inamovibilidade, etc." (Pe­
dro .Nunes -J?icio~ário de Tecnologia_ 
Jundlca, vol. 'u, 5. ed., 1961); como 
"privilégio", "hrtunidade", "primazia 
deferida a certas pessoas, em razão do 
cargo ocupado ou do ofício, que de­
sempenham" (De -Plácido e. Silva - ~ 

, Vocabulario Juridico, vol.. II, 1963). 

Por isso, também, o Repertório Enci­
clop~dico do Direito Brasileiro, no ver~ 
bete "prerrogativas", limita-se a ~sta 

remissão: ''Vêde Imunidades". 

Gabino Fraga ora uso a expreHsão 
direitos, ora ,prerrogativas, para de­
finir as garantias essenciais dos 1un­
cionã.rios públicos. Mas, enuinerando 
as prerrogativas, se refere ao direito 
ao cargo ou emprêgo, direito ao a'i!eS .. 
so, sem estabelecer confusão com re­
tribuição, dtt seja; com vantagem co­
mo ganho (D'ecrecho Administrativo, 
Méxlco, 1966, pâgs. 142-149). 

Themístocles Cavalcanti, por sua 
vez, trata separadamente o problema 
dos direitos, deveres e responsabilida­
des dos funcionários e o de suas van­
tagens, compreendendo os estipêndios. 
Situa-os erp títulos diversos (Tratado 
de Direito Adm~nistrativo, vol. IV, 
1956, pâgs. 249 e segts. e 392 e se1;tsl. 

Desta sorte, se a emenda do nobre 
Senador Filinto Müller não podia atri­
buir "vantagens'', porque não o per­
mi_te a Constituição (art. 57, li, e seu 
parâgrafo único), a Mensagem ~c.iti­

va também não as defere, porque res­
trita ao acréscimo da palavra "direi­
tos", que, empregada em se}ltido ge­
nérico', a exemplo do caso, não en,,o1-
ve, como visto, a idéia de retribuição 
pecuniária específica, atribuída a c ar­
gos e funções da aclministra~ão públi­
ca. 

Demais, o 1Pgislador. comumente, 
usa as palavras apropriadas, para as 
diferenciaçóes necessárias entré h:m­
raria:? e remuneração. 

Assim, a Constituição vigente, no 
parágrafo 4.0 de seu art. 13, esclarece 
que os postos o.u graduações das po­
lícias miütares 'e· doS corpos de bom­
beiros não poderão "ter remuneração 
superior à fixada para oS postos e 
graduações correspondentes no Exér­
cito". E, para não sair da área militar, 
VE"ja-se o que estabelecem alguns de­
cretos-leis recentes. O Decreto-lei n.0 

317, de 13 de março de 1967, q\1, reor­
ganizou as Policias e os Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, 
distingue, expressamente, "as cor~di~ 
ções de inatividade dó pessoal das :Po~ 
lícias Militares, bem como seus direi­
tos, vantagens e J;"egalias" (art. 26). E 
no art. 27 declara que se aplicam aos 
oficiais-das Policias Militar~s-"as ·dis-

posiçôes ·constitucionais relativas às 
garantias, vantagens, prerrngativas e 
direitos". Em nova reorganização des­
sas cc~rporações, o Decreto-lei n.O 667, 
de ~ éle julho de 1969. enuncia, no art. 
24, que "os direito!:., vencimentof;, van­
tagens e regalias do pessoal"- ''consta­
rão de legislaç.ão especial de cada 
Unidade da Federação". Refere-se, 
também, no art. 25, à.s ",disposições 
constitucionais relativas às garantias, 
vantagens, prerrog"..tiVas e de-veres''. 
Por fim, o Decreto-lei n.0 728, de 4 de 
agôsto de 1969, "institui o Código de 
Venct:nentos dos Militares, dispõe sô­
bre indenizações, proventos, outros di­
reitos, e dá outras providências." Logo 
em seu art. 1.0 especifica: "f:.ste Có­
digo regula os vencimentos, indeniza­
ções, proventos e dispõe sôbre outros 
direitos dos Militares". E ainda a 
Constituição, no art. 93, assegUra as 
patentes militares "com a._, vantagens, 
prerrogativas e deveres a elas ineren ... 
tes", o que define inocultável distin­
ção. 

Domina, pois, mesmo em instrumen ... 
tos oue não primam pela correção, o 
cuidado da diferenciação, como con­
vém à clareza dos textos constitiicio­
nais e legais. 

No c~aso, tendo sido suscitada dúvi­
da, na Col!lissão de Constituição e 
Justiç;a, sôbre o alcance do projeto, e 
havendo, mesmo, informação verbal 
de que o intuito era conceder ao Che­
fe do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas as "vantagens" atribuidas ao 
Ministro de Estádo, impunha-se que a 
lei fosse redigida em linguagem pre .. 
cisa, determinante de seu exato obje­
tivo. 

Tanto mais fácil era a tarefa. quan­
to não havia impugnação à medida, se 
proposta em têrmos adequados. 

Aceita a fórmula dúbia, votei ven­
cido por essas razões, agora mais lar­
gamente desenvolvidas. 

Mantenho, assim, o voto contrário à 
emenda aditiva, já agora de autoria 
da Comissão de Constituição e Justi­
ça. É bem de ver que não o faço por 
preocupação gramatical, mas em res­
peito á técnica legislativa e atento à 
necessidade de inequívoca dPlhnitação 
das conseqüências da medida, sob de­
liberaç.ão do Senado Federal. (Muito 
bem! Muito beiJ)!). 
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O SR; PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em votação, o projeto, sem 
prejuízo da Emenda. 

Os Sr~. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se se n ta dos. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

É. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 16, DE 1969 

(N,0 2.069/69, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dispõe sôbre as honras e prer­
rogativas do Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Arhladas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Ao Chefe do Estado­

Maior das Fôrças Armadas são devi­
das as honras e prerrogativas de Mi­
nistro de Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em votação a Emenda. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pe­
ço a palavra pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra pPla Ordem 
o Sr. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ·(Pela 
Ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desejaria agora uma 
informação. Aliás, acredito será o as­
sunto melhor esclarecido pelo nobre 
Relator da matéria na Comissão de 
Constituição e Justiça. Em face da 
Mensagem aditiva, formulou essa Co­
missão emenda nos mesmos têrmos, é 
certo, da emenda do nobre Senador 
Filinto Müller, mas, repito, t.endo em 
vista aquela Mensagem. Acredito que, 
antes de votada a matéria, o nobre 
R~lator dará esclarecimentos ao Ple­
nário para que saiba, efetivamente, se 
com a inclusão da palavra "direitos" 
vai conceder ao Chefe do Estado­
Maior as mesmas vantagens de Minis­
tro ou se a expressão "direitos" entra 
no texto apenas para complementar a 
palavra, "prerrogativas'', 

' 

Faço a "indagação porque, nos têr­
mos do parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, a emenda do nobre 
Senador Filinto Müller estaria pràti­
camente prejudicada. (Muito bem!) 

O SR. GUIDO ~JONDIN - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a Palavra o nobre Se­
nador Guido Mondin. 

O $R. GUIDO MONDIN (~om revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o 
aspecto observado, agora, pelo nobre 
Senador Josaphat Marinho, foi am­
plamente discutido na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Basta~me apenas repetir que êstes 
Hdireitos" que incluimos, através da 
emenda do nobre Senador Filinto 
Müller, compreende todos os direitos, 
inclusive vencimentos. 

Estou repetindo apenas o que disse 
inúmeras vêzes na Comissão de> Cons­
tituição e Justiça. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gon­
çalves) -Dados os esclarecimentos do 
Relator da matéría, na Comissão de 
Constituição e Justiça, vou colocar em 
votação a emenda de autoria do no­
bre Senador Filinto Müller. 

Em votação a emenda. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

~a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.• 1 

oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 16/69 (n.0 2.069~8/69, 

na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sôbre as boriras e 
prerrogativas do Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas. 

Dê-se ao art. 1.0 a. seguinte redação: 
''Art. ·1.0 

- Ao Chefe do Estado~ 
Maior das Fôrças Armadas cabem 
as honras, direitos e prerrogativas 
de Ministro de Estado." 

O SR. JOSAPHAT MARINHO'- Sr. 
Presidente; péço a palavra para uma 
declaração· dê voto sõbre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gou­
çalves) - Tem a palavra o nobr_e ~e­
nador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
(Sem reviSão do orador. Para de­
claraÇão de voto.) - Voto contr~ a 
emendlí~ Sr. Presidente, jã agora fa­
zendo questão de consignar que, se 
abre- o tJreCedente de o parlamentar 
poder propor emenda geradora -de 
despesa a projeto em tramitação. !li 
o que ficou perfeitamente esclarecido 
~m a .informação prestada pero no­
bre Relator da matéria. 

Consigne-se a particularidade, para 
oportunos efeitos. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra tambénl 
para uma declaração de voto. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -Tem a palavra S. Exa. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA <S.em 
revisão do orador. Para decla'ra­
ção de voto.> -Sr. Presidente, nãp é 
ês.se o entendimento da Casa; oU da 
maioria da Casa, muito menos da CÓ-. 
·mtssão de Constituiçã.o e Jus·tÍça. 
Quando êsse ôrgão técnico solicitoU 
do ~oder Executivo esclarecimento 
que chegou oportunamente, fê ... lo vi­
sando a deixar expresso, claro, inso­
fismável o não direito de o parlamen .. 
tar apresentar emenda aumentando 
despesa. Houve a manifestaÇão_ ine .. 
Quívoca do Poder Executivo, em men­
sagem aditiva, razão pela qual não 
procede, de maneira alguma, a argu­
mentação expendida pelo nobre Se­
nador Josà.phat Marinho. 

A Comissão de Constituição e Justi­
ça sobrestou a tramítação e o julga .. 
menta da matéria para que a pala­
vra do Executivo se manifestasse e foi 
exatamente em consonância' com ela 
que a douta Comissão emitiu parecer, 
razão pela qual não procede a argu-­
mentação do nobre Senador pela: 
Bahia. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Presidência recebe as de­
clarações de voto dos nobres Sena ... 
dores. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (WIIso·n Gón· 
çàlves) -' Tem a palavra d' nollrii ~ 

·'· 
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nadar Petrõnio Portella, Para uma 
questão de orcl,em. 

O SR. PETRõN10 PORTELLA -
(Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. ·Presidente, embora consider~ndo 
inÇempestiva a questão de ordem ago­
ra levantada, é preciso que ela se 
fáÇa· sentir neste Plenário, no mo­
me_nto em que o problema foi susci­
ta·c~_o pe~o nobre Senador Josaphat 
MÚinhO. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalve~ - V. Exa. está-se referindo 
à matéria já juJgada. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA - A· 
questão de ordem é para prestar es­
clarecimentos que julgo necessários. 
A douta Comissão de Constituição e 
Justiça, através do seu Relator, apre­
sentou _uma emenda que coincidia 
com a do Senador Filinto Müller. 
Ma.s a emenda é da douta Comissão 
de Constituição e Justiça que, em úl­
tima instânCia, simplesmente confir­
mava a manisfetação de vontade do 
PUder Exécutivo. A que foi aprovada 
foi à emenda da Comissão de Cons­
titúição e ·Justiça porque , êste foi o 
p~recer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Wil!'lon Con­
çálves __ ) - Consulto V. Ex a.: qual é a 
questão de ordem? 

O SR. PETRON10 PORTELLA - A 
questão d_e ordem é exatamente para 
definir o que foi aprovado. Segundo 
o que me fêz ver, ainda há pouco, o 
senador JoSaphat Marinho, aprova­
mOs a emenda do Senador Fllinto 
Müller, Em verdade. a emenda do Se­
nador Filinto Müller serviu para sus­
Citar a questão que tra~fonnamos, 
posteriormente,· em diligência, para 
efeito de _solicitar- esclarecimentos ao 
Executivo. Baseada, exatamente, na 
Mensagem do Executivo, a douta Co­
missao de Constituição e Justiça 
apresentou uma emenda aditiva que 
foi aprovaciá.. Como no plenário se 
leva em consideração, exatamente, o 
parecer da Comiss&o de Constituição 
e Justiça: é que· ~stou suscitando a 
questão de ordem, para que o assunto 
fique, ·de uma· v-ez por tôdas, ·esclare­
cido, dirimindO as dúvidas do nobre 
Senador pela Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves)·- Esclareço ao nobre Senador 
Pétr6nio. Pórtella· que ·foi claramente, 

anunciado, ao se tratar do item n.0 

1 da pauta, que a emenda da Comis­
são de Constituição e Justiça foi con­
siderada inexistente porque, do ponto 
de vjsta regimental, não era m~.is 

possível apresentar emendas, uma vez 
que a discussão da matéria estava e:J­
cerrada. Foi anunciado p e I a Presi­
dência, com tôda clareza, daí por q lle 
essa emenda não foi apreciada, nem 
levada à consideração do Plenário. 
Foram levados à deliberação o proje­
to, a princípio sem prejuizo da emen­
da, e, em segundo lugar, a emen:la 
do Senador Filinto Müller. A emenda 
da Comissão de Constituição e Jus~i­
ça, que reproduz a emenda do Sena­
dor Filinto Müller, não foi consiC,e­
rada, porque, regimentalmente-, não 
era possível àquela Comissão apresen­
tar emenda em projeto com discussão 
encerrada. 

Esta, a informação que a Presidên­
cia pode dar a V. Exa., Senador Pe­
trônio PortelJa, sem entrar no mérito 
da discussãQ, que não compete, no 
momento, à Mesa decidir. 

O SR. Pt:TRÕNIO PORTELLA - Sr. 
Presidente. quero consignar a obser­
vação de que, havendo divergência, o 
assunto poderia ter sido baixado no­
vamente à Comissão de Constituição 
e Justiça, para exame da matéria, 
porque, em verdade e como V. Exa., 
clarividentemente, ponderou, os três 
pensamentos coincidem. O ·problema 
é meramente instrumental. A emenda 
do nobre Senador Filinto Müller, a 
subemenda do ilustre Relator e o pro­
nunciamento do _Poder Executivo se 
confundem. Mesmo em relação à 
questão formal, tempestivamente po­
deríamos examiná-la, para que dúvi­
da alguma pudesse pairar sôbre nessa 
incompetência, no concernente ao po­
der de emendar matéria que implique 
em aumento de despesas. 

Entretanto, Sr. Presidente, V. Exa. 
me antecipando, deixou bem c 1 t r o 
que, em substância, em essência, o 
problema está, de uma vez por tôdas, 
esclarecido. 

Houve o cuidado, a cautela, por 
parte da douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, de não abrir excE'ção 
a ninguém, nem mesmo àquele que 
nos comanda nesta Casa, que conosco 
concordou, no sentido de não a:pre­
sentar emendas que impliq)lem em 

aument•J de despesas. Exigimos, en­
tão, para o cumprimento do preceito 
constitucional, a própria manifesta­
ção de vontade do Executivo. E, de 
conformidade com ela, houve o pro­
nunciamento da douta Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 7, 
de 1970 (n.0 2.Jl9, de 1970, na Ca­
ta de origem), que autoriza o Po­
der Executivo a subscrever ações 
de aumento de capital de Aços 
Finos Piratini S.A., altera os arts. 
8.0 e !O da Lei n.0 3. 972. de 13 de 
outubro de 1961, e dá outras pro­
vidências (incluido em Ordem do 
DiE• em virtude de dispensa de 
interstício concec;Uda na Sessão 
anterior), tendo Pareceres, sob 
n.0 ' 362 e 363, de 1970, das Comis­
sões: -de Projetos do Executivo, 
pela aprovação; e de Finanças, 
pela aprovação, com voto vencido 
do Sr. Senador José Ermírio de 
Moraes. 

Em discussão o Projeto. <Pausa.> 

O SU. JOSJ!: ERMíRIO - Sr. Pre­
siden-u:~. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador José Ermírio. 

O Slt. JOSÉ ERMIRIO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, tencj.o 
sido designado Relator dêste projeto 
sôbre a Aços Finos Piratini S.A., na 
Comissão de Finanças, apresentei 
fundamentado parecer contrário ao 
projeto. detalhando todos os motivos 
Que me obrigaram a ser contra, pois 
não encontrei razões suficientes· de 
rentabilidade e viabilidade do empre­
endimento. Para analisá-lo, já que se 
encon·~ra em votação na presente Ses­
são, os Senhores Senadores poderão 
fazer uma comparação entre os mo­
tivos que alinhei e os do parecer do 
nobre Senador Eurico Rezende, que 
foi lido pelo ilust~e Senador Walde­
mar Alcântara, na reunião dfl q11ela 
Cmnü;são de quarta-feira passada, 
contestando o nosso. Não desejo dís­
cutir mai.; a matéria, porquanto o 
meu parecer está bem claro, onde me 
aprofundei bastante no estudo para 
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poder entregá-lo ao Senado, como é 
do meu deyer e o tenho cumprido 
sempre. Gostaria, apenas, de dizer 
que êste projeto foi rechaçado por 
todos os órgãos governamentais en­
carregados de estudar assuntos refe­
rentes à siderurgia, como o Grupo 
Consultivo da· Indústria Siderúrgica 
- CONSIDER - que formou um gru­
po de Trabalho, que opinou contra, e 
onde estavam representantes do Go­
vêrno. Isto foi em 1969, quando no 
Go·~êrno do Marechal Costa e Silva. 
Meses após, já agora sob o Govêrno 
do Presidente Médid, vem à nossa 
deliberação. Quero ainda dizer que 
fatos como êste muito me preocupam 
e 1 utamos para que não se crie no 
País uma política dêsse sistema e. que, 
no presente caso, onerará imensa­
mente à Nação em cêrca de 100 mi­
lhões de dolares. Somos contrários a 
essa política de aplicação de dinhei­
ros federais numa direção que não 
traga a _rentabilidade necessâría, nem 
possa ajudar o desenvolvimento de 
Estados que dêle são tão carentes, co­
mo é atualmente o Rio Grande do 
SuL 

Encerro as.sim a minha discussão, 
pois só desejo ao grande Estado do 
Rio Grande do Sul um desenvolvi­
mento sadio e em projetos de alta 
rentabj}jdade. 

Era o que desejava dizer. (Muito 
bem!> 

O SR. PRESIDEN'fE <Wilson Gon­
çalves) - Continua em discussão a 
matéria. 

O SR. GUIDO ~IONOIN 
palavra, Sr. Presidente. 

Peço a 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­

çalves) - Tem a palavra o Sr. Sena-
dor Guído Mondin. 

O SR. GUIDO ~10NOIN <Sem re­

visão do orador,} - O que vou dizer, 
Sr. Presidente. Srs. Senadores, não 
serâ de molde a suscitar mais debates; 
até porque êstes nós os temos man­
tido - o nobre Senador José Ermirio 
e eu -~ em tórno dêste projeto que 
empolga o Rio Grande. Mas, não me 
furto, Sr. Presidente, de ler as· con­
clusões de um ctos inúmeros estudos 
do mais estudado projeto de que te-

nho conhecimento, em matéria de 
iniciativa industrial. 

(Lê.) 

"a) A usina da PIRATINI _é bem 
concebida, moderna, de excelen­
te layout e equipamento de alta 
qualidade. Tecnolôgi'camente não 
corre risco algum, inclusive nos 
seus aspectos não convencionais, 
que são justamente os que lhe 
pel'mitem superar eventuais des­
vantagens em relação a compe­
tidores de outras regiões. 

b) A maíor ou menor proximi­
dade do minério de ferro não 
constitui fator primordial de lo­
calização de usinas de aços não 
comuns. No caso da PIRATINI 
êste fator é compensado por ou­
tras vanta!gens da localização es­
colhida. 

c) O investimento exigido é com­
patível com o tipo da usina; cor­
responde a um indice investi­
mento produto expressivo para o 
setor. 

d) Não é procedente a suposição 
de que o investimento realizado 
na PIRATINI teria como alterna­
tiva preferível a expansão de 
usinas existentes. 

e) O programa de produção da 
nova usina é compatível com a 
evolução do mercado consumidor, 
mesmo que, em sua projeção, se 
utilizem as baixas taxas de cres­
cimento adotadas no estudo mais 
recente disponível, assegurando 
integral colocação dos produtos. 

f) Os custos da PIRATINI. me­
ticulosamente levantados são no 
máxlmo iguais ao.s das outras 
brasileiras de ações não comuns. 

g) O empreendimento é rentável, 
mesmo em eventuais situações 
desfavoráveis de preços e de mer­
cado, assegurando não só o aten­
dimento dos compromissos re­
sultantes dos financiamentos, 
como também boa remuneração 
do capital, além de gerar recur­
sos apreciáveis para melhora­
mentos e ampliações da usina. 

h) A condição de Sociedade de 
Economia Mista não priva a PI­
RATINI de ser bem sucedida como 
empt·êsa e lhe. permite servir me­
lhor à economia do E:;;tado, e, con-

seqüentemente, aos planos de de­
senvolvimento nacional." 

Esta é uma sintese, Sr. Presidente. 
Conforme anuriciei, ontem, em apar­
te ao nobre Senador José Ermírio, 
vim municiado para todos os debates, 
cheio de ·documentos, respondendo a 
tôdas as perguntas. 

Mas, agora, Sr. Presidente, no mo­
mento em que vamos votar êste . so­
nhado projeto do Rio Grande, per­
mito-me algumas palavras à manei­
ra gaúcha. 

Hoje, eu comentava, com um no­
bre .Senador, que o que está aconte­
cendo com a Companhia Aços Finos 
Plratlni do Rio Grande do Sul, se me 
afi,gura a um poema de J. G. de Araú­
jo Jorg~. que nos fala da felicidade 
da família pobre que vê entrar, em 
casa, um refrigerador comprado a 
duras penas. As fammas ricas não 
compreendem êsse tipo de alegria~· 

porque poderão comprar dez, vinte ., 
refrigeradores, ·sem que isto lhes cau_~ 
se emoção alguma. Acontece com· 
aquêles que são de muitos recursos a 
incapacidade de sentir tal alegria. 

Justamente dêsse setor foi que sur­
giu o ataque ao anseio do povo gaú­
cho que, no caso, é a família pobr,e . 
que vê entrar, no seu lar, o refrige- · 
rado1'. 

Sr. Presidente, o Projeto de Lei que 
vamos aprovar exige algumas pala­
vras em tórno do seu significado. 

A autorização para que o Poder 
Executivo aumente seu capital na. 
participação que tem na Aços Finos 
Piratini S. A. vinha sendo ansiosa­
mente esperada no Rio Grande do 
sul. 

Luta o Rio Grande há lO anos por 
essa indústria de aços finos e pode­
riamos dizer que, nela, se retrata 
muito bem o que o meu Estado tem 
de enfrentar cada vez que empreen­
de algo pelo seu desenvolvimento. 
Tem sido assim no setor agrícola. e . 
pastoril, onde há uma história a con­
tar em cada cultura e em cada cria­
ção. Está sendo assim quando o Rlo 
Grande empreende sua expansão in­
dustrial. 

Distribui aos nobres Colegas o re­
latório final elaborado pela Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande do SUl. 
como resultado do exaustivo trabalho 
da Comissão Especial que durante 
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mais de um ano tudo examinou a res~ 
peito da Aços Finos Piratini. Atra­
vés dos depoimentos de alto nível que 
colheu, aí está, numa documentação 
que responde a tôdas as Indagações e 
mesmo a tôdas as críticas para que 
todos saibam sôbre a sua tecnologia, 
localização, Investimento, rentabilida­
de, programa de produção, mercado, 
custos, faturamento etc. 

A iniciativa da Assembléia Legisla­
tiva do Rio Grande teve, acima de 
tudo, o mérito de demonstrar ao País 
inteiro que nunca um projeto foi mais 
estudado, nunca homens altamente es­
pecializados se debruçaram com tan­
to carinho no estudo de um empreen­
dimento como êsse da AÇos Finos Pl­
ratin1. 1!:: que a emprêsa atendJa co­
mo atende às aspirações de sete mi­
lhões de gaúchos, que nela viam co­
mo vêem um símbolo de sua liberta­
ção nos caminhos da indústria. 

Pode haver algo de mais expressivo 
que os dois Partidos se unirem no ob­
jetivo comum de demonstrar o acêr­
to da iniciativa? Em maio, reuniram­
se em Sessão esp~cial, na Assembléia 
Legislativa, o Legislativo e o Executi­
vo, industrtalistas e técnicos, para ou­
vir o rel.atório final já ref.~rido. Foi 
uma Sessão de congraçamento, cujos 
discursos refletem a unidade de pen­
samento existente no Rio Grande, 
sobrelevando-se o ideal do empreenl 
dimento a quaisquer posições políti­
cas. 

Evidentemente, tais questões não se 
resolvem com emoção, se dependem 
primacialmente de razões rigorosa­
mente técnicas e econômicas, mas o 
que quero exaltar é que, no caso, 
unem-se o planejamento mais acura-

, do com o entusiasmo da participação 
coletiva. 

Quero agradecer, em nome do Rio 
Grande, o acolhimento que o projeto 
ora em apreciação alcançou no Con­
gresso Nacional. O Rio Grande não 
esquecerá os que colaboraram com o 
seu voto decisivo para que se faça 
realidade tão grande aspiração. 

Nós não saberíamos viver um mo­
mento assim sem dar asas ao nosso 
júbilo. 

Tenho vontade mesmo, Senhor Pre­
sidente e senhores Senadores, de ser 
gongórico ou mesmo hiperbólico. se 
quiserem. 

O Rio Grande sente em instantes 
assim como que o Brasil acolhendo a 
mão que lhe foi estendida. 

A mão que o Rio Grande estendeu 
em busca de compreensão, ainda tem 
calos de empunhar a lança com que 
esgrimiu no passado, ao traçar fr~m­
telras, definindo nossa carta geográ­
fica nos extremos meridionais; 

tem calos da rabiça do arado com 
que rasgou 9 ventre fecundo da terra 
pampeana, para atender a Pátria 
clamante, biindando-a hoje com a 
grande e radiosa síntese dos trigaü;; 

a mão que o Rio Grande estendeu 
guarda ainda entranhados residuo::: do 
pêlo do gado chucro com que iniciou 
seus pastoreias nas longínquas jorna­
das dos primeiros rodeios, na cons­
trução de sua economia, feita de visão 
do futuro em meio às guerras que en­
frentou na defesa do nosso territârio. 

E eu concluo, neste agradecimento, 
afirmando que tudo valeu a pena pa­
ra viver um instante assim, de con­
sórcio do raciocínio e do afeto. tal 
qual condiz com os sentimentos bra­
sileiros dos rio-grandenses. (1\luito 
bern! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Se mais nenhum dos Srs. 
Senadores desejar fazer uso da pala­
vra, vou encerrar a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanç:lo. 

É o seguinte o Projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 7, DE 1970 

CN.o 2.119-B/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Ex~cutivo a. 
subscrever ações do aumento de 
capital de Aços Finos Piratini 
S. A.., altera os arts. 8.0 e 10 da Lei 
n.0 3. 972, de 13 de outubro de 
1961, e dá outras providência,s. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a subscrever ações do au­
mento de capital de Aços Finos Plra-

tini S. A., com sede no Estado do Rio 
Grande do Sul, até o limite de ..... 
Cr$ 1:il.OOO.OOO,OO (cento e vinte e 
um mllhões de cruzeiros). 

Art. 2.0 - Constituirão parcelas do 
pagamento das ações a serem subs­
critas pelo Tesouro Nacional as do­
tações orçamentã.rias jã. entregues à. 
emprê,sa referida no art. 1.0 , pela Co­
missão do Plano do Carvão Nacional, 
no valor de Cr$ 17.314.000,00 (dezes­
sete rr.Lilhões, trezentos e quatorze mil 
cruzeiros) , bem como o financiamen­
to no valor de Cr$ 6.147. 990,00 <seis 
milhões, cento e quarenta e sete mtl, 
novecEmtos e noventa cruzeiros), con­
cedido pelo mesmo órgão, conforme 
contrato de 16 de julho de 1069, com­
preendidos o principal e os juros. 

Art. 3.0 - Será também parcela do 
aumento de capital a ser subscrito 
pelo 1'esouro Nacional parte da dota­
ção consignada no Orçamento da 
União para o exercício corrente, re­
lativo ao Fundo de Areas Estratêgl­
cas, no valor de Cr$ 27 .176. i!OO,OO 
(Vinte e sete milhões, cento e seten­
ta e seis mil cruzeiros) . 

Art. 4.o - Os arts. 8.0 e 10 da Lei 
n.• 3.972, de 13 de outubro de 1961, 
passarão a vigorar com a seguinte re­
dação: 

HArt. 8.0 - A Diretoria da socie­
dade será composta de cinco 
membros, sendo dois escolhidos 
pda União, dois pelo Estado do 
Rio Grande do Sul e um pelos de­
mais acionistas. 

'Parágrafo único - Enquanto a 
participação dos demais acionis­
tas não atingir 5% (cinco por 
c.mto) do capital, o quinto Di­
r€'tor será indicado pelo Estado 
do Rio Grande do Sul. 

A:rt. 10 - O representante da 
União nas assembléías dos acio­
nistas será designado pelo Mi­
mstro de Estado da Indústria e do 
Comércio." 

Art. 5.o - Esta Lei entl·a. em vígor 
na data de sua publicação, 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves} -

Uem 3 

Discussão, em turno único, do 
P,rojeto de Resolução n.0 41, de 
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1970 (apresentado pela Comissão 
de Ftnanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 356, de 1970), que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Paraná, através do Banco do De­
senvolvimento do Paraná S. A., 
com aval do Banco do Estado, a 
realizar operação de empréstimo 
externo, com banqueiros diversos, 
no montante de VSS 8. 000.000,00 
(oito milhões de dólares) desti­
nados a atender o custeio para 
prosseguimento da. implantação 
básica e pavimentação da BR-153, 
trecho Santo Antônio da Platina 
- Alto do Amparo fincluido em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício concedida na 
Sessão anterior), tendo Pareceres, 
sob n.o• 357 e 358, de 1970, das Co­
missões de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e juridi­
cidade; e dos Estados para Alle­
nação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento, pela apro­
vação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer .sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto írã à Co­
missão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 41, DE 1970 

Autoriza o Govérno do Estado 
do Paraná, através do Banco de 
Desenvolvimento do Paraná S. A., 
com aval do Banco do Estado do 
Paraná ou do Tesouro do Estado, 
a realizar operação de emprésti­
mo externo, com banqueiros di-
versos, no montante de ...... , .. 
US$ 8.000.000,00 (oito milhões de 
dólares) destinados a atender o 
custeio para prosseguimento da 
implantação básica e pavimenta­
ção da BR-153 (trecho Santo An­
tônio da Platina - Alto do Am­
paro). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- I! o Govêrno <lo Estado 
do Paranã. autorizado a realizar, atra-

vés do Banco de Desel!y.o~vimento do 
Parana S. A., com a'(!ll;.po Banco do 
Estado do Paraná QU,"lío Tesouro do 
Estado, operação de empréstimo ex­
terno junto a banqueiros internacio­
nais, por intermédio do American, In­
ternational Bank (Bahamas) Llmited, 
com sede em Nassau, para financiar o 
prosseguimento da implantação bási­
ca e pavimentação da BR-153, no tre­
cho compreendido entre Santo Antô­
nio da Platina - Alto do Amparo, 
subtrecho Rio Cinza - Rio Tlbagt. 

Art. 2.0 -·O valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é de 
US$ 8. 000. 000,00 (oito milhões de dó­
lares 1, a ser pago em prestações se­
mestrais, igua.fs e sucessivas, no prazo 
de 5 (cincol anos, incluídos 2 (dois) 
anos de carência para o principal, à 
taxa de juros de 2,46% (dois e qua­
renta e seis centésimos por cento) ao 
ano acima da "Interbank-Rate" de 
Londres para o "Euro-dollar", calcula­
da sôbre os saldos devedores, pagãveis 
semestralmente, a partir da data da 
assinatura do contrato, desde que 
atendidas as .::lemais exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeíra do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 3,0 - Esta Resolução entra em 
vigo,; na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 42, de 
1970 (apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 359, de 1970), que 
autoriza a Prefeitura Munidpal 
de Estância Velha, Estado do Rio 
Grande do Sul, a realizar opera­
ção rle financiamento externo com 
a Q_rma Siemens Ag. Wernerwerk 
Fuer Medizinishe Technik, de Er­
langen, Alemanha Ocidental, pa­
ra aquisição de equipamentos hos­
pitalares para o Hospital Muni­
cipal "Getúlio Vargas" (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida 
na Sessão anterior), tendo PARE­
CERES, sob numeras 360, e 361, 
de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridi(':idade; e 
- de .Estados Para Alienação e 

Concessão de Terras Públiras e 
povoamento, pela aprovação. 

Em discussão o projeto. 

Se neuhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer u.so da palavra. encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentados. 

(Paaoal 

Está aprovado. O projeto irá á Co­
missão de Redação. 

& o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 42, DE 1970 

Autoriza a Prefeitura MunidpaJ 
de Estância Velha, Estado do Rio 
Grande do Sul, a realizar op~Pra­
ção de financiamento externo com 
a firma Siemens Ag. Wernerwerk 
Fuer Medizinishe Technik, de Er­
Jangen, Alemanha Ocidental, para 
aquisição dt equipamentos h .·spi­
talares para o Hospital Municipal 
"Getúlio Vargas". 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É a Prefeitura Munir.tpal 
de Estância Velha, Estado do Rio 
Grande do Sul, autorizada a realJzar 
operação de financiamentO PXlNno 
com a flrma Siemens Aktiengessells­
chaft, Wernerwerk Fuer Medizinishe 
Techntk, de Erlangen, Alemanha Oci­
dental, no valor de DM 74.350,00 ('e­
tenta e quatro mil, tre?:entos e cin­
qüenta marcos alemães) incluídos se­
guro; transporte e acrésrimo de .inrns, 
destjnadrJ à compra de eqnip::lll1t:'n!·:s 
para o Hospital "Getúlio Vargns", dr-s­
de que atendidas as ex!gêrcias c1~s 

órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 2.0 - O valor global da oppra­
çfW de financiamento a que se rdere 
o art. 1.0, será pago da seguinte for­
ma: 10% (dez por cento) de sinal e 
Q saldo em 10 (dez) prestações se­
mestrais, iguais e sucessivas. com ca­
rência de 12 (doze) meses, a juros de 
8,5% (oito e meio por cento) ao ano, 
êstes com carência de 6 (sels) meses, 
pagáveis semestralmente, junto com 
o capital, e calculadas sôbre os saldos 
devedores, a contar da data da emis-
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são da primeira licença de importa­
ção. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDE.NTE (Wilson Gon­

çalves) 

Item 5 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 47, de 
1968, de autocta do Sr. Senador 
Josaphat Marinho, que manda 
reverter em favor do empregado 
não optante pelo Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço que 
fór aposentado pelo Instituto Na­
cíonal de Previdência Social, a sua 
conta individualizada, tendo PA­
RECERES, sob números 224, 225 
e 226, de 1970, das Comissões: -
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicida­
de; - de Legislação Social, pela 
aprovação; e - de Finanças, de­
clarando escapar a matéria ao 
âmbito de exame da Comissão. 

A matéria constou da Ordem do 
Dia, de 9 do corrente, tendo sua dis· 
cussão adiada, a requerimento do Sr. 
Senador Guido Mondin, a fim de ser 
feita nesta data. 

Sôbre a mesa, entretanto, nôvo re. 
querimento de adiamento, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 ·Secretário. 

l!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 115, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, alínea 1 
e 274, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro l.diamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.o 47. de 
1968, a fim de Q'\_\e sôbre êle seja ou~ 
vida a Comissão 1

de Economia. 

Sala das Sessões, em 18 de junho 
de 1970. - Guido Mondin. 

( 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - O requerimento lido de­
pende apenas de votação. 

Em votação, o requerimento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Peço a palavra, Sr. Presidente, .. para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
-;alves) - Com a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho, para enca~ 
minhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO Wa­
rar encaminb:ar a votação. Sem nvi­
são do orador.) -,Sr. Presidente, é 
de nosso hábito não negar dilig.}n­
cias, por entendê-las, presumidamen. 
te, necessárias à complementação das 
matérias em debate. 

No caso, nem ao menos nos pode~ 
mos opor ao riôvo pedido do nobre :3e­
nador Guido Mondin, pois, minoria 
que somos, jâ sabemos quaJ será o re. 
sultado da votação. 

Permita.m·me, porém, V. Exa. € a 
Casa., a ponderação do que está tris~ 
temente ocorrendo no CongrPsso Na­
cional. Dificilmente chega à sua tra­
mitação final um projeto ()figinál'io 
de uma das Casas do Poder Legislàti· 
vol Os projetos sucumbem nM comts­
sões, ou são convertidos reiterada· 
mente em diligências, para que novos 
e sucessivos esclarecimentos sejF·.m 
obtidos, quase sempre atravi!s do Po· 
der Executivo. 

Enquanto isto, o Congresso vota. às 
vézes em massa, as proposições do Po· 
der Executivo, e o faz súbmetido a 
prazos fatais. 

Em verdade, o Congresso est.ã per~ 
dendo sua efetiva função legislativa e 
se transformando em órgão de regis­
tro da vontade do Executivo. 

li:ste projeto nem ao menos se m. 
fere, direta ou indiretamente, a ser­
viço .Público. Manda revert~r em f~~­

vor do empregado não opt.ante pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço que fôr aposentado pelo Institu. 
to Nacional de Previdência Social a 
sua conta indiVidualizada. 

O recurso que o Projeto põe em mo. 
vimentação especial, dando destino 
em favor do operã.rio, é estranho a 
repercussão na área do Poder Exe. 
cutivo. A par disso. data de 1968. De­
pois de permanecer arquivado, por 
efeito do recesso compulsório do Con~ 
gresso, agora volta a sofrer sucessi· 
vas delongas para que novas informa. 
ções sejam prestadas. 

Respeito, sem dúvida, a preocupa. 
ção do nobre Vice-Líder. A S. Exa. e il. 
Casa, porém, o 'qUe peço é atenção 
para êste fato, menos por cnnfliderá­
lo no particular desta proposição, do 
que para salientâ~Io com referência à 
generalidade dos projetos oriundos d~~ 
iniciativa parlamentar. 

Já t:~stamos com a nossa iniriatlva 
restringida, pois, que, entre óutras li:. 
mitaçôes, não podemos propor qual­
quer medida que implique criação ou 
aumento ,de despesas. Se ainda pas­
samos a nos limitar, criando diligên­
cias que dificultam a tramit::~..ção final 
dos projetos de origem parlamentar, 
então, Sr. Presidente, cada vez nos re­
duzimos mais, lamentàvelmente, a ór­
gão de registro da vontade do Exe­
cutivo. (Muito bem!) 

O Sft. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O Slt. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -Tem a palavra pBra enca­
minhar a votação o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN tPara en­
caminhar· a votação. Sem revisão do 
orador.> - Sr. Presidente, ntJhres co­
legas, tranqüilamente quero àizer ao 
nobre Senador Josaphat Marinho, qne 
invertêssemos nossos papéis, e não 
creio que S. Exa. procedesse de ma­
neira diferent.e da que estamos obe­
decendo nós, da Maioria. 

Precisamente, e os colegas tPrão no­
tado at.ê que com certa freqüência, 
temos solicitado prorrogaçõf's de pra­
zos para. apreciação de projP-tos. Mas.­
precisamente ai, está evident'iada a 
seriedade com que estamos encarando 
as nossas funções nesta Casa. 

Aqui devo dizer, Sr. Presidente, que 
quase como Membro perpétno da Me­
sa, não vivi êsses proJ;>lem:ts de Co~ 
missões, o problema de fornecimen~ 

to de matéria para as nossad Ordem 
do Dia, desconhecendo como se pro~ 
cessava, a rigor. Agora, nêle pene­
trando, é que verifico quantas vézes 
uma idéia nossa que, parecendo esgo­
tar-se tõda, tem ela, entretanto, re­
percussões sérias, que precisam ,ser 
examinadas, que precisam sP.r consi ... 
deradas. Ê o que está acontecendo 
com o projeto do nobre Senador Jo­
saphat Marinho. 

Não há, no caso de delongas, com­
paração a fazer com relaç~o àqueles 
projetos que nos vêm do Executivo, 
que aqui chegam com prams fatais 
para serem examinados, e nós sabe ... 
mos que tal pressa referida se pren­
de, precisamente, a êsse fato. Há um 
decurso de prazo, que prer.isa Ser 
atentido. No ca.so, não. QuandO pecU 
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a prorrogação de. prazo por lO <lias, 10 
dias que hoje terminam, o fiz para 
examinar a matéria. E o exame foi 
feito; mas, não satisfatoriamente 
quanto a outras repercussões. Senti 
necessidade de pedir o exame da Co­
missão de Economia, por i::;so qUe há 
as implicações que exigirão o exame 
desta Comissão. 

Portanto, Sr. Presidente, no exer­
clcio de nossas funções de Maioria, 
nós, porta-vozes da Maioria, nesta Ca­
sa, assim teremos de proceder sempre. 

Creia, nobre Senador Josaphat 
Marinho, que o fazemos no mai~ alto 
propósito de elaborar algo q11e não 
venha, por suas repercussões, criar si­
tuações difíceis futuras. 

O projeto de S. Exa. pela sua se­
riedade, exige que nosso procedimento 
seja precisamente êste. Portanto, o 
requerimento que ap) esentei,' o fiz com 
a mais absoluta tranqüílidade. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em votaçã' o requerimen­
to que soHcita audiência da Comissão 
de Economia. 

Os Senhores Senad<..res que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

E!itá aprovado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
·declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a pala\·ra S. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
declaração de voto.) - Sr. Presiden­
te, peço a V. Exa. CjUe consigne que 
se tratava de repetição de diligência 
e que, por esta razão, votei contra o 
requerimento. 

O SR. PRESIDEN'lE (Wil•on Gon­
çalves) - V. Exa. será atendido. 

O SR. LINO DE MATTOS (Para de­
claração de voto.) - Sr. 'Presidente, 
solicito a V. Exa. que hro bém cons­
te o meu voto Contrário, pelo mesmo 
motivo. 

O SR. PRESIDilNTE (Wilson Gon­
çalves)- V. Exa. será-atendido. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA (Para 
cleclaração de voto.) - Sr. Presiden­
te, da me.sma forma solicito a V. Exa. 

"':>!-:"-

que faça constar, pelo m_esmo motivo, 
o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - V. Exa. ~erá atendido, 

Aprovado o requerimento, a. m~té­
ria sai da Ordem do Dia e. vai, em di­
ligência, à audiência da Q.omissão de 
Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 6 

Discussão, em 1.0 turno (apre­
ciação preliminar da constitucio­
nalidade) do Projeto de Lei do Se­
nado n. 0 7, de 1970, de autoria do 
Sr. Senador Sebasti~ Archer, que 
inclui na Relaçiio Oescritiva da.s 
Rodovias do Plano Nacional de 
Viação a estrada Carolína, MA­
Humaltá, AM, tendo PARECER, 
sob n.• 228, de 1~70, da Comissão: 
- de Constituição t Justiça, pela 
rejeição, por inconstitucionali­
dade. 

O projeto constou da Ordem do Dia 
da Sessão do dia 9 do corrente, sendo 
adiada a sua discussão ;:. requerimen­
to do nobre Senador Carlo:.. Linden­
berg. 

Em discussão o projeto quantc à 
constitucionalidade, 

Tem a palavra o Sr. Senador Car­
los Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, votei com restrições o parecer re­
lativo ao projeto m:a em discussão, 
que é de autoria do nobre Senador Se­
bastião Archer e contéP-1. apenas três 
artigos. 

Diz o art. 1.0 : (lê:) 

"Ê o Poder Executh·o autorizado 
a incluir na relação clescritiva das 
rodovias do Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n.0 

4. 592, de 20 de dezemb .o de 1964, 
a Rodovia BR-221, com as se­
guintes localidades intermediã.­
rtas: Carolina (BR-2301-Ara­
guaína (BR-226) -Jacarêacanga 
<BR-080)-HUm~itá (BR-406)." 

Os dois artigos .seguit:ttes determi~ 

nam que a lei entra em vig•Jr I).a data 
de sua publicação e que são revogadas 
as disposições em contrario. 

-"'---
Devo dize.r "" nobre Presidente e 

aos Srs. Senadores que não tenho rie­
nhum interêsse particular na proposi­
ção. Apenas, com a devida licença do 
nobre sénador Bezerra Neto, que foi 
o seu Relator, discordo quanto à sua 
inconstitucionalidade, porquanto o 
art. 65, da Constituição, diz o se­
guinte: 

(Lê.) 

"Art. 65 - li: da competência do 
Poder Executivo a iniciativa das 
leis orçamentárias e das que 
abram créditos, fixem vencimen­
tos e vantagens dos servidores pú­
blicos, concedam subvenção ou 
auxílio ou, de qualquer modo, au­
torizem, criem ou aumentem a 
despesa pública." 

Nós, que fomos administradores ou 
que pertencemos a chefias de Exe­
cutivos - e no .Senado há muítos -, 
.sem dúvida apoiamos êste artigo da 
Constituição. Quando na direção de 
Executivos, muitas vêzes tivemos ne­
cessidade de usar, e constantemente, 
de veto, para impedir despesas incon­
venientes aos interêsses da Fazenda 
estadual. Dou apoio ao dispositivo 
constitucional, porquanto compete ao 
Executivo promover os meios para a 
receita, para a manutenção das des­
pesas do Estado. 

Sr. Presidente, freqüentemente os 
próprios Parlamentares, por motivos 
pessoais ou de boa fé, pretendendo 
serviços para suas regiões, e inconve­
nientes naquele momento, apre~enta­
vam projetos que aumentavam das 
despesas do Estado. O art. 65 da Cons­
tituição veio coibir êsse procedimento. 
Então, ao Executivo cabe a responsa­
bilidade de promover os meios e, por­
tanto, também tratar dos projetos ne­
cessã.rios. No casO aqui, entretanto, a 
meu ver, não há despesa alguma. 
Apenas o ilustre Senador Sebastião 
Archer deseja incluir, nos planos, tre­
chos de estradas convenientes à. via­
ção do Estado do Maranhão, ligando 
algumas cidades ou modificar o plano 
já existente, pa·ra nêle acrescentar as 
cidades indicadas. 

Aqui nesta Casa mesmo já aprova­
mos proposições semelhantes. Dai 
porque eu quis vir à tribuna, sem ne­
nhum interêsse direto no assunto, pa­
ra salvaguardar as nossas prerrogatt .. 
vas, que já são tão reduzidas. S~ .. não 
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pudermos nem indicar, sem aumento 
·de despesas alguma, uma modití'cação 
pequena no plano rodoviário naeional, 
quer.-me parecer que ficarão mais re­
duztdâs ainda essas nossas prerro­
gativas. 

Daí porque, Sr. Presidente, com o 
·, devicto respeito ao nobre Relator; Sr. 

Senador Bezerra Neto, discordo, en­
tendendo que, não havendo despesa 
alguma, o Senado deve aprovar o pro­
jeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
b.em!) . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN- Sr. Pre­
sidente, eis mais um caso em que, se 
o ReiimentO me ·socorresse, eu teria 

. solicitado prorrogação, pois pretendia, 
com essa prorrogação, e no instante 
em que o projeto viesse à apreciação 
do Plenário, apresentar maiores deta­
lhes. 

Realmente o projeto será, por fôrça 
db parecer da Comissão de Constitui­
ção & Justiça, rejeitado por inconsti­
tuçionalidade. Entretanto, para con­
fôrto do autor do projeto e mesmo do 
nosso colega Senador Carlos Linden­
berg, embora haja essa rJ;ljeição, por 
fôrça das circunstâncias, a idéia do 
nobre Senador Sebastião Archer será 
atendida. · 

Se lermos hoje o Diário Oficial, va­
mos encontrar, na prímeira página, 
Seção I, Parte ta, a Decreto-lei n.0 

1.106, de 16 de junho de 1970, que diz, 
no seu art. 2.o: 

(Lê,) 

''A primeira etapa do Programa 
de Integração' Nacional será cons­
tituíCa pela construção imediata 
das Rodovias Transamazõnica e 
Cuiabá-Santarém." 

Na. Transamazônica estará incluído 
o trecho Carolina-Humaitá. Lamento 
que o tempo não permitisse trazer à. 
Casa-,o plano que teremos. Não demO­
rará, todavia, o conhecimento de to­
-dos nós a êsse respeito, onde veremos 
o atendimento. do projeto do nobre 
Senador Sebastião Archer. 

Portanto, difícil seria, com um pla­
no já elaborado, incluir mais uma ro­

·. ,dQyia .. Acontece, entretanto, que, pre-

cisamente por sua necessidade, pelo 
estudo já elaborado sel que ela cons­
tará num plano de que teremos co­
nhecimento, em breve, nesta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente. rejeitem­
do o projeto por sua inconstituciona­
lidade, segundo está no parecer apro­
vado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que sobre ao nobre autor do 
projeto o confôrto de que a sua idéia 
será atendida (Muito bem!) 

O $R. PRESIDENTE Wilson Gon­
çalves) - Continua em discussão a 
matéria,. 

Tem a-palavra o nobre Senador Be­
zerra Neto .. 

O SR. BEZERRA NETO (Seín revi­
são do orador.) - Sr. Pres!dente. as 
considerações do eminente Senador 
Carlos Lindenberg merecem, de nos, 
todo o r~speito. Acontece, iilfelizmen­
te, que a nova Constituição,· no seu 
art. 65, tolheu mais um dos podêres do 
Congresso: aquêle de emendar prop'J­
sições, mesmo com sentido autoriza­
tive, alterando o Plano Rodoviârio 
Nacional. 

Tôdas as alterações parciais no Pla­
no Rodoviário Nacional são feitas 
através de leis e, no projeto do emi­
nente Senador Seb:istião Archer, cum­
prindo S. Exa. essa exigência norma­
tiva, vimos a inclusão de localidades 
intermediárias, anteriormente nã.o 
perfilhadb.S no Plano, como integrar..­
tes de novas BRs. Más o art. 65 da 
Constituição é de ClareZa inarredável, 
quando diz: 

"É da competência do Poder Le­
gislativo a iniciativa das leis or­
çamentárias e das que abram cré­
ditos, fixem vencimentos e van­
tagens dos servidores públicm;, 
concedam subvenção ou auxílio, 
ou de qualquer modo autorizem, 
criem, ou aumentem a despesa. 
pública." 

O projeto é uma autorização de in­
clusão de nova localidade i!ltermediá·­
ria num plano rodoviário. Temos de 
pressupor, de admitir, que a alteração 
dêsse plano, as inclusões não previs·· 
tas no plano inicial, acarretam despe-· 
sas. O fato de a nossa hüciativa ser 
de, apenas, autorizar, nós, de qualquer 
marÍeira, estamos incidindo na proibi­
ção constitucional. 

É mais uma <la::. manifestações do 
nôvo tipo de estado que tira ao- Le-

gislati,l_O iniciativas ,cg,n-sider$-das gra .. 
vasas ·de despesa Pública. 

Cada vez mais, no estado moderno. 
infelizmente, o Poder Legislativo é 
garroteado no seu -tradicional poder 
de tomar certas providências. E o art. 
65 da nova Constituição é um espelho, 
é um retrato dessa realidade que- nós 
não podemos recusar, e nos .resta ape­
nas lamentar, ou mesmo repudiar. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) - Continua em discussão o 
projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar mais fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
N.0 7, DE 1970 

Inclui na Relação Descritiva 
das Rodovias do Plano Nacional 
de Viação a estrada· Carolina, 
MA--Humaitá, AM. 

O Congresso Nacional decreta: 

~rt. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a incluir na Relação Descri­
tiva das Rodovias do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela T~el n.O 4,592, 
de 20 de dezembro de 1$64, a Rodovia 

BR-221. com as seguintes Iocalid~des 
intermediárias: 

Carolina (BR-23Q-l - Araguaína 
<MR-226) - Jacaréacanga <BR· 
080) - Humaitá \BR-406). 

Art. 2,0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - São revogadas as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, requerimen­
to, de autoria do Sr. Senador Mello 
Braga, que vai ser lido pelo Sr,· 1.0 -

Secretário. 
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·lunho .re 1970 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.• 116, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 41, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Esta­
do do Paraná, através do "t:tanco do 
Desenvolvimento do Paraná S.A., com 
aval do Banco do Estado, a realizar 
operação de empréstimo externo, com 
banqueiros diversos, no montante de 
US$ 8.000.000,00 !oito milhões de dó­
lares) destinados a atender o custeio 
para prosseguimento de implantação 
básica e pavimentação da BR-153, 
trecho Santo Antônio da Platina­
Alto Amparo. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 
1970. - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­

çalves) - Em conseqüência da apro­
vação do requerimento, passawse à 

imediata apreciação da redação final 
que será lida pelo Sr. l,0 wSecretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N.0 375, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 41, de 1970. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resolução n.0 41, de 
1970, que autoriza o Governo do Esta­
do do Paraná, através do· Banco de 
Desenvolvimento do Paraná S. A., com 
aval do Banco do Estado do Paraná 
ou do Tesouro do Estado, a realizar 
operações de empréstimo externo, 
com banqueiros diversos, no montan­
te de US$ 8.000.000,00 (oito milhões 

de dólares), destinado a atender o 
custeio para prosseguimento da im­
plantação básica e pavimentação da 
BR-153 (trecho Santo Antônio da 
Platina - Alto do Amparo). 

Sala das Sessões, em 18 de junho 
de 1970. - Benedicto Valladares, Pre­
aldE>nte - Cattete Pinheiro, Relator 
- Noeueira da Gama. 

ANEXO 110 PARECER 
N.0 375, DE 1U70 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 41, de 1970. 

F'aço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, item 
IV, da Constituição, e eu, ........••• , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Paraná, atravéS do Banco de 
Desenvolvimento do Paraná S.A., 
com aval do Banco do Estado do 
Paraná ou do Tesouro do Estado, 
a realizar operação de em))résti­
mo externo, com banqueiros di-
versos, no montante de ........ . 
USS 8,000.000,00 (oito milhões de 
dólares), destinado a financjar o 
prosseguimento da BR~l53 (tre­
cho Santo Antônio da Platina -
Alto Ampa~o). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Ê o Govêrno do Estado 
do Paraná autorizado a realizar, atra­
vés do Banco de Desenvolvimento do 
Paraná S.A., com aval do Banco do 
Estado do Paraná ou do Tesouro do 
Estado, operação de empréstimo ex­
terno junto a banqueiros internacio­
nais, por intermédio do American 
International" Bank (Bahamas) Limit­
cd, com sede em Nassaú," Ilhas das 
Bahamas, para financiar o prossegui­
mento da implantação básica e pavi­
mentação da BR-153, no trecho com­
preendido entre Santo Antônio da 
Platina -Alto Amparo, subtrecho Rio 
Cinza·- Rio Tibagi. · 

Art. 2.0 
- O valor· da operação a 

que se refere o art. 1.0 , é de .. 
US$ 8. 000.000,00 1 oito milhões de dó­
lares), a ser pago em prestações se­
mestrais, iguais e sucessivas, no pra­
zo de 5 (cinco) anos, incluídos 2 r dois) 
anos de carência para o principal, à 
taxa de juros de 2,46% (dois e qua ... 
renta e seis centésimos por cento) ao 
ano acima da "Interbank-Rate" de 
Londres para o "Euro-dollar", calcula­
da sôOre os saldos devedores, pagáveis 
semestralmente, a partir da data da 
assinatura do contrato, desde que 
atendidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nómico~financeira do Govêrno Fe­
dei·al. · 

Art. 30 - Esta Resolução e~t~a em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. ·PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão a redação fi­
nal, 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovain a 
redação final, queiram conservar-se 
sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Sóbre a mesa, outro reque­
rimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 .. 

Sec:etário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 117, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia .. 
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 42, de 
1970, que autoriza a Prefeitura Mu .. 
nicipal de Estância Velha, Estado do 
Rio Grande do Sul, a realizar opera­
ção de financi~mento e..cterno .c~m a 
firma Siemens Ag wernerwerk Fuer 
Medizinishe Technik, de Erlangen, 
Alemanha Ocidental, para aquisição 
de equipamentos hospitalares para o 
Hospital Municipal "Getúlio Vargas". 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, passa-se à ime­
diata discussão e votação da redação 
final que será lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretario. 

É lida a seguinte: 

PARECER N.0 376, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 42, de 1970. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta .a red.ação 
final do Pmjeto de Resolução" n,ó ·fi, 

' \ ~< · .... {'l .·.1 
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de 1970, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Estância Velha, Estado 
do Rio Grande do Sul, a realizar ope­
ração de financiamento externo com 
a firma.Siemens ag Wernerwerk Fuer 
Medizinishe Technik, de Erlangen, 
Alemanha Ocidental, para aquisição 
de, equipamentos hospitalares para o 
Hospital Municipal "Getúlio Vargas". 

Sala das Sessões, em 18 de junho 
de 1970. - Benedicto Valladares, Pre­
sidente - Cattete Pinheiro, Relator 
- Nogueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 376, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n,0 42, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos tênnos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, ........... , 
Presidente, promulgo· a sfuinte 

RESOLUÇAO 
N.O ' DE 1970 

Autoriza a Prefeitura de Estân­
cia Velha, Estado do Rio Gra.nde 
do Sul, a realizar operação de 
financiamento externo com a fir­
ma 4'Siemens Aktiengesellschaft 
Wernerwerk F u e r Medizinische 
Technik", de Erlangen, Alemanha 
Ocidental, par a aquisição de 
equipamentos hospitalares para o 
Hospital Municipal "Getúlio Var­
gas". 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - -Ê a Prefeitura Municipal 
de Estância V e I h a , Estado do Rio 
Grande do Sul, autorizada a realizar 
operação de financiamento externo 
com a firma Siemens Aktiengesells­
chaft Wernerwerk Fuer Medizinische 
Technik, de Erlangen, Alemanha Oci­
dental, no valor de DM 74.350,00 (se­
tenta e quatro mil, trezentos e cin­
qüent::r marcos alemães), incluídos 
seguro, tra:tfsporte e acréscimo de ju­
ros, destinado à cfimpra de equipa­
mentos para o Hospital Municipal 
"Getúli'o Vargas", desde que atendi­
das às exigências dos órgãos encar­
regados da política econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - o valor global da opera­
ção de financiamento a que se refere 
o art. 1.0 , será pago da seguinte for­
ma: 10% (dez por cento) de sinal e 
o saldo em 10 (dez) prestações se­
mestrais, iguais e sucessivas, com ca-

rência de 12 (doze) meses, a juros de 
8,5% Coito e meio por cento) ao ano, 
êstes com carência de 6 (seis) meses, 
pagáveis semestralmente, junto com 
o capital, e calculadas sôbre os saldos 
devedores, a contar da data da emli;­
são _na primeira licença de importfl­
ção. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão a redaç~10 

final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram conservar-se 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa .. ) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, convo­
cando, antes, os Srs. Senadores pa.ra 
a Sessão Extraordinária, a realizar-se 
às 17 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pr·:J­
jeto de Lei da Câmara n.0 9, de 1970 
(n.0 2.132-B/70, na Casa cte origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que estend~ aos servido· 
res das autarquias da União, de suas 
emprêsas públicas e de suas socieda­
des de economia mista, que tiverem 
sido ou vierem a ser aposentad.os com 
fundamento no Ato Institucional 11.0 

5, de 13 de dezembro de 1968, dispo­
sições do Decreto-lei 11.0 290, de 28 de 
fevereiro de 1967 (incluído em Orde·m 
do Dia em virtude de dispP.nsa de in­
terstício concedida na SesSão ant.e­
riorl, tendo PARECERES FAVOR.Ã.· 

VEIS, sob n.os 367 e 363, de 19'10, das 

ComissÕ1~s: -de Projetos do.Executi­
vo; e - de Finanças. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 43, DE 1970 

Dlscm.são, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 43, de 1970 

(apresentado pela Comissão de. Fi­
nanças, como conclúsá<' de seu Pare­
cer n.0 369, de 1970), que at" torlza a 
Prefeitura do Município de São Paulo 

a realizar, através da Companhia do 
Metropolitano de Sã o P a u lo -
METRO. operação de empréstimo ex­

terno de até US$ 23.20ü.OOO,OO (viiite 
três m~Ihões e duzentos mil dólares), 
ou o seu equivalente em outra moe­
da, destinado ao financiamento do 

projeto construtivo da Linha Norte· 
Sul do Metrô de Sãn Paulo fincluido 

em Ordem do Dia em virtude de ~is­
pensa de interstício concedida na Ses­
são anterior)'; tendo PAREVERES, sob 

n.0 s 370 e 371, de 1970, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 
- dos :E:stados para Alienação de Ter­
ras Públicas e Povoamento. 

3 

PRO.JETO DE LEI DC" SENADO 
N.0 28, DE 1967 

(Lei Complementar) 

Discussão, em primeiro turno <com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade nos têrmos do ar.t. 265 do 
Regimento Interno) do Projeto de Lei 
do Senado n.0 28, de 1967, d< autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que regulamenta a ~plicaçãO do art. 
3.0 da Constituição do Brasil de 24 de 
janeiro de 1967, tendo PARECER, sob 
n.0 129, de 1970, da Comissão: - de 
ConstitUição e Justiça, pela fnconsti­
tucionalldade. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta·se a Sessão às 16 horas • 
50 minutos.) 
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ATA DA 58.0 SESSÃO 
EM 18 DE JUNHO DE 1970 
4.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 legi<latura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDÉNCIA DO SR. WILSON 

GONÇALVES 

As 17 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

José Guiomard - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Sebastião Ar~ 
cher - Petrónio Portella - Sigefredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara 
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça -
Argenüro de Figueiredo - Domicio 
Gondim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírio - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio Lei .. 
te - José Leite - Antônio Fernandes 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin.­
denberg - Raul Giubertl - Paula 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Au-­
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedicto Vallada.­
res -- Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - José Feliciano - Fernando 
Corrêa - FiUnto Müller - Bezerra 
Neto - Mello Braga ~ Celso Ramos 
- Antônio Carlos - Attílio Fontans. 
- Guido Mondin -- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon• 
çalves) - A lista de presença acusa. 
o comparecimento de 44 Srs. Senado .. 
res. Havendo número regimental, de .. 
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2. 0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é sem debáte aprovada. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon• 
çalves) - Não há expediente a ser 
lido. 

Não há oradores inscritos. (Pau~a.) 

Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara. n.0 9. 
de 1970 <n. 0 2.132-B/70 na Casa 
de origem> de iniciativa do Sr, 
Presidente da República, que es~ 

tende aos servidores das autar­
quias da União, de suas emprêsas 
públicas e de suas sociedades de 

tiv•erem sido 
&e.!:.JJ~osemoaaos com 

fllndatnento Institulcional 
n.o 5, de 13 de dezembro de 1968, 
disposições do Decreto-lei n.0 290, 
de 28 de fevereiro de 1967 <inclui­
do em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstíclo, _conce­
dida na sessão w:. h~z=;~ tendo 
PARECERES FA IS, sob 
n.0

' 367 e 368; de · , das Comi-
sões: -de Projetos do Exec~tivo; 
e - de ~U~as." 

Em discuss~}:~projeto. (Pausa.-) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Estã encerrada. 

Em. votação o projeto .. 

Os Senhores Senacto~._q_Ue o apro­
vam, queiram permanjiér sentados. 
(Pausa.) 

Estâ aprovado. 

O projeto ini. à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, DE 1970 

(N.0 .1.132~BI70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Estende aos servidores das au­
tarquias da União, de suas em­
presas pUblicas e de suas socie­
dades de economia mista, que ti­
verem sido ou vierem a ser apo­
sentados com fundamento no Ato 
Institucional n.13 5, de 13 de de­
zembro de 1968, disposições do 
Decreto-Lei n. 0 290, de 28 de fe­
''erciro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O disposto no Decreto· lei 
. n.o 290, de 28 de fevereiro de 1967, 
aplica~se aos servidores das autar­
quias da Uniáo, de suas emprêsas pú­
blicas e de suas sociedades de econo­
mia mista, que tiverem sido ou vie­
rem a ser aposentados com funda­
mento no s.rt. 6.0 , § 1.0 , do Ato Insti­
tucional n.0 5, de 13 de dezembro de 
1968. 

Art. 2.0 - o cãlculo dos proventos 
da aposentadoria dos servidores re­
feridos no artigo anterior efetuar-se­
á na base de 1/35 <um trinta e cinco 
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' ·:·.,~ .. ;-
avo•> por ano de serviço ou f~ 
superior a melo. ,-:-;~.;. ' 

@ 1,0 - Na aposentadoria das mu­
lheres, o cálculo dos proventos efe­
tuar-se-á na base de 1/30 (Um trin­
ta avos) por ano de serviço ou fra­
ção ,superior a meio. 

§ 2.0 - No caso de, servidores que, 
na forma do art. 103 p., Constituição, 
tenam direito à . a~11tadoria fa­
cultativa com menos tempo de ser­
Viço, o cálculo dos proventos atende­
rá à proporclonalidade entre o- núme­
ró de anos de serviço prestado e o 
número de anos em que se adquiriria 
o direito à aposentadoria. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Art.' 4.0 - RevOgam-se as disposi­
Ções etn .contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Wiloon Gon­
Ç-alves) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 43, de 
1970 (apresentado pela CmnLssúo 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 369, de 1970), que 
autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo a realizar, atra­
vés da Companhia cto Metropoli­
tano· de São Paulo ~ Metró, ope­
ração de empréstimo externo ele 
até USS 23.200. ooo.oo <v in te 
três milhões e duzentos mil dó­
lares) ou o seu equivalente em 
outra moeda, destinado ao finan­
ciamento do projeto construtivo 
da linha Norte~Sul do Metrô de 
São Paulo <incluido em Ordem do 
Dia etn virtude de dispensa '"ie 
interstício concedida na Ses.sáo 
anterior), tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 370 e 371, 
de 1970, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, 
pela constituciOnalidade e 
juridicida.de; e 

- dos Estados para Alienação 
de Terras Públicas e Povoa .. 
mento. 

Em discussão o projeto. (fa.usa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da pala..,.ra, encenarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Etn votação o projeto._ 
; ,i 
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_Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram p e r ma n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

ção. 

t: o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 43, DE 1970 

Autoriza a Prefeitura do Muni­
cipio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do 1\letro­
politano de São Paulo - Metrô, 
operação de empréstimo externo 
de até US$ 23.200.000,00 (vinte e 
três milhões e duzentos mil dó­
lares), ou o seu equivalente em 
outra moeda, destinado ao finan­
ciamento do projeto construtivo 
da Linha Norte-Sul do Metrô de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo autorizada a rea­
lizar, através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - Metrô, 
com aval do Tesouro Nacional, ope­
ração de empréstimo externo de até 
US$ 23.200.000,00 (vinte e três milhões 
e duzentos mil dólares), ou o seu 
equivalente em outra moeda, com as 
f i r m as Hochtief Aktiengesellschaft 
Fuer Hoch - Und Tiefbauten Vorm. 
Gebr Belfmann, com sede em Essen, 
República Federal da Alemanha, 
Montreal Empreendimentos S . A. , do 
Rio de Janeiro, Estado.. da Guanaba­
ra, e Deutsche Eisenbahn Consulting 
Gmbh, estabelecida em Frankfurt 
Main, Repüblica Federal da Alema­
nha, destinado ao financiamento do 
projeto construtivo da Linha Norte­
Sul do Metrô de São Paulo. 

Art. 2.0 
- A operação realizar-se-á 

de acôrdo com os têrmos aprovados 
e condições fixadas, no Processo n.0 

55. 965/89, pelo Ministério da Fazenda 
e Banco Central do Brasll, obedecidas 
as demais prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da 
política econômico-financeira do Go­
vêrno. 

Art. 3.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 3 
Discussão, em primeiro turno, 

(com apreciação preliminar da 

constitucionalidade nos têrmos 
do art. 265 do Regimento Inter­
no) do Projeto de Lei do Senado 
n.O 28, de 1967, de autoria do Br. 
Senador Vasconcelos Torres, que 
regulamenta a aplicação do arti­
go 3.o da Constituição do Bra:;ll, 
de 24 de janeiro de 1967, tendo 
PARECER, sob n.• 129, de 1970, 
da Comissão: - de Constítui~·ão 
e Justiça pela inconstituciom:li· 
da de. 

Em discussão o projeto, quantc à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser usar da 
palavra, encerra r e i a dfscusi;ão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. <Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprov-am 

queiram p e r ma n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Estâ rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeite.do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 28, DE 1967 

(Lei Complementar) 

Regulamenta a aplicação do 
art. 3.0 da Constituição do BI·asil, 
de 24 de janeiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A criação de novos l~sta­
dos e Territórios obedecerá. ao d~,pos­
to na presente Lei. 

Art. 2.0 - Para a criação de novos 
Estados, ou a fusão de dois ou mais 
Estados, as Assembléias Legislativas 
respectivas deverão reunir-se e apro­
var decreto legislativo instituindo o 
plebiscito popular, em dia que será 
fixado pela Justiça Eleitoral, para 
consulta da população sôbre a fusão 
ou criação de nôvo Estado. 

Art. 3.0 - Marcado o dia~ e realiza­
do o plebiscito de acôrdo com os di­
tames da lei eleitoral, sendo êst.e fa­
vorável, será realizada sessão conjun­
ta de ambas as Assembléias U!gisla­
tivas, que decretarão lei única para 
ambos os Estados, a qual, promulga­
da pelos respectivos Governadores, 
será submetida a ratificação pelo Se­
nado Federal. 

Parágrafo único - A reunião con­
junta das Assembléias Legislativas 
será presidida por um dos membros 
do Tribunal Superior Eleitoral, esco­
lhido em Plenã.rio. 

Art. •1.• - Ratificada a lei única 
pelo Senado Federal; ambas as As­
sembléias reunir-se-ão em Assembléia. 
Constituinte para votar a Constitui­
ção do nôvo Estado. 

Art. li.0 - Promulgada a Constitui­
ção, serão realizadas eleições gerais 
no nôvo Estado. 

Parã.grafo único - O mandato de 
Deputados estaduais, federais e Se­
nadores eleitos nos têrmos dêste ar­
tigo terã a duração suficiente para a. 
complementação dos mandatos ante­
riores, para observância das normas 
contidas no artigo 175 da Constitui­
ção do Brasil. 

Art. 6.0 - A criação de novos Ter­
ritórios será. feita através de lei fe­
deral que os institua, ouvidas as pa .. 
pulações dos Municípios que os inte .. 
g"arão, por meio de plebiscitos. 

Art. 7.0 - O resultado do plebisci­
to, caso seja favorãvel à criação do 
nóvo Território, obrigará o Senado 
Federal a votar a legislação comple­
mentELr à mesma que se fizer neces­
sária. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em vi- · 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa. requerimen­
to cuja leitura será feita pelo Sr. 
!.O-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

RE4lUE~IMENTO N.0 118, DE 1970 

No,s têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 316 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 43, de 
1970. que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar, atra­
vés da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO, operação de 
empréstimo externo de até US$ .... 
23.200.000,00 (vinte e três milhões e 
duzentos mtl dólares> ou o 5eU equi­
valente em outra moeda, destinado ao 
financiamento do projeto enn:::trutivo 
da Linha Norte-Sul do Metrô de São 
Paulo. 

Sala da.s Sessões, em 18-6-70. -
Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves> - Em conseqüência do reque­
rimento que acaba de ser aprovado, 
passa-se à discussão e: votaçiin da re­
dação final, que vai ser lida pelo Sr. 
t;o-Secretário. 



' 
..,1u"'n""h"'o "'de,.,.l9.,70"""'"""""""'"""'"""'"'D""IA""R'"'I""O"'!DO"""'."'CQ'"'.iíliíi•~SS0 NACIONAL (Seslô)I) Se:~ta•felra 11 tm 

:e: l!do o seguinte 

PARECER N.0 377, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re .. 
solução n.0 43, de 1970. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação ti­
na! do Projeto de Resolução n.0 43, de 
1970, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar, atra­
vés da Companhia do Metrop<'litano 
de São Paulo - METRô, operação de 
empréstimo externo de até US$ .... 
23.200.000,00 (vinte e três milhões e 
duzentos mil dólares) ou o seu equi­
valente em outra moeda, destinado ao 
financiamento do projeto construti­
vo da Linha Norte-Sul do Metrô de 
São Paulo. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 
1970. - Antônio Carlos, Presidente 
- Nogueira da Gatn.a, Relator - Cat­
tete Pinheiro 

ANEXO AO PARECER 
N.0 377, DE !970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 43, de 1970. · 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, lnctso 
IV, da Constituição, ·e eu, 

guinte 
Presidente, promulgo a se-

RESOLUÇAO 
N.O 'DE 1970 

Autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRO, 
operação de empréstimo externo 
de até US$ 23.200.000,00 (vinte e 
três milhões e duzentos mil dóla­
res) ou o seu equivalente em ou­
tra moeda, destinado ao financia­
mento do projeto construtivo da 
Linha Norte-Sul do Metrô de São 
Paulo. 

o Senado Federal resolve: 

Art. t.o - É a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo autorizada a rea­
lizar, através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - METRO, 
com aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de empréstimo -externo de até US$ 
23.200.000,00 (vinte e três milhões e 

duzento• mil ftólaresl ou Pc seu equi­
valente em outra rm as fir­
mas Hochtte! Aktie · · ha!t Fuer 
Hoch - Und Tiefb · · · Vorm. Gebr. 
Helfmann, com sede Essen, Repú­
blica Federa! da Alemanha, Montreal 
Empreendimentos S.A., do Rio de Ja­
neiro, Estado da Guanabara, e Deu­
tsche Eisenbahn Consulttng Gmbh, 
estabelecida em Frankfurt Main, Re­
pública Federaj. ,da Alemanha, desti­
nado ao !inltíl'flamento do Projeto 
construtivo da 'Linha Norte-Sul do 
Metrô de São Paulo. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
de acôrdo com os têrm9:1 ~S. provados e 
condições fixadas, no·l'tocesso n.0 •• 

55.965/69, pelo Ministério da Fazenda 
e Banco Oentral do Brasil, obedecidas 
as demais prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da 
pol!tica "conômico-financeira do Go­
vêmo. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão a redação fi­
nal. <Pausa.) 

• Se nenhum Senador quiser usar 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. (Pausa.) 
Está aprovada. 

o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a Sessão, desig­
nando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 67, DE 1968 

Discussão em turno único (aprecia­
ção preliminar da juridicidade, nos 
têrmos do art. 265-A, do Regimento 
Interno), do Projeto de Resolução n.0 

67, de 1968, que harmoniza o Regi­
mento Interno com a sistemática de 
prazos da Constituição do Brasil, re­
ferentemente a pedidos de audiência 
do Poder Executivo sôbre projetos de 

· Iniciativa parlamentar, tendo PARE­
CER, sob n.O 131, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela 
!njur!dicidade. 

I 

2 

PARECER N.O 126, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Discussão, em turno único, do Pare.­
cer n.O 126, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Ofício 
n.O B/68 - P /MC, do Supremo Tribu­
nal Federal, relativo à declaração de 
Inconstitucionalidade do art. 29, Liv. 
IV, Capítulo IV, do Código de Impos­
tos e Taxas do Estado de São Paulo 
<PARECER pelo arquivamento, visto 
que ·.a matéria está hoje disciplinada 
pela Lei n.O 9. 591, de 30 de dezembro 
de 1966, vigente a partir de 1.0 de i a­
neiro de 1967, em seu art. 12l. 

3 

PARECER N.0 136, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer n.o 136, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro.­
jeto de Resolução n.O 26, de 1966, que 
altera dispositivos do Regimento In. 
temo <Parecer pelo sobrestamento, 
para ser apreciado quando da trami ... 
tação do Projeto de Reforma Regi­
mental.) 

4 

MAT!l:RIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n.O 143, 
de 1968 <n.O 951-B, de 1968, na Casa 
de origem), que estende aos servido­
res ativos e inativos da Casa da Moe ... 
da, os beneficios da Lei n.O 5.183, de 
1,0 de dezembro de 1966, tendo PA­
RECERES, sob n.O• 52, 53 e 325, de 
1970, das Comissões: -de Serviço Pú­
blico Civil, favorável; - de Finanças, 
favorãvel; - de Constituição e Justi­
ça (audiência aprovada pelo Plená­
rio) - declarando a matéria prejudi­
cada em virtude de ter sido regu~adà. 
pelo Decreto-lei n.O 518, de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão. 

( Levanta~se a SeiS(ío às 17 horCJB e 
50 minutos.) 

! 
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ATA DAS COM I SSÕES 
COM1SSAO MIST.\ 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projf'to 
de Lei número 6, de' 1970 (CN), "que autoriza a 
utilização de chancela mecânica para- autentica.;:ão 
de ações e debêntures das sociedades anônimas de 
capital aberto. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 1970 
As dezesseis horas do dia onze de junho do ano de 

mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Senado­
res Dinarte Mariz, Presidente, Antônio Carlos, Mem de Sá, 
Nogueira da Gama, ArgemirO de Figueiredo, José Ermírio, 
Edmundo Levi ~ Cattete Pinheiro, e os Senhores Depu­
tados Augusto Franco, Gabriel Hermes, Hamilton Prado, 
Israel Pinheiro Filho, Tancredo Neves e Pedroso Horta. 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida do estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 6. 
de 1970 (CNJ, que autoriza a utilização de chancela me­
cânica para autenticação de ações e debêntures ctas socie­
dades anônimas de capital aberto. na Sala da Comissão 
de Finanças do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Celso Ramos, Adolpho Franco e Carva­
lh0 PintG e os Senhores Deputados Josias Gomes, Luna 
Frf:!ire, Milton Cassei, Caruso da Rocha e Fern'ando Gama. 

li: lida e aprovada, sem debates, a Ata da reunião an­
terior. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica aos membros 
da Comissão o motivo da Reunião ou seja a leitura do 
parecer do Senhor Deputado Hamilton Prado, Relator, só­
bre o Projeto e as emendas apresentadas no prazo regi­
mental. 

Com a palavra o Senhor Deputado Hamilton Prado 
oferece Parecer favorável ao Projeto e às Emendas n.0 s 2, 
5 e 6; à aprovação em parte das Emendas n.0s 1, 7 e 8; 
com Subetnenda à de n.0 9 e contrário às de n.Os 3 e 4, 
concluindo o Senhor Relator pelo oferecimento d.e um 
substitutivo. 

Terminada a leitura do parecer, o Senhor Presidente 
coloca em discussãc· e votação, ressalvados os ?-estaques, o 
parecer, do Senhor Relator. · 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senadores 
José Ermírio, Mem de Sá, An~ônio Carlos e Cattete Pinhei­
ro e os SenJ"?.ores Deputados Israel Pinheiro Filho. 
Tancrect0 Neves e Pedroso Horta. 

Em votação é o parecer aprovado, ressalvados os des­
taques. 

O Senhor Presidente suspende a reunião por dez 
minutos para apresentação dos destaques. 

Findo o prazo são recebidos pela Presidência quatro 
destaqut-s sendo três de autoria do Senhor Deputado 
Tancredo Neves e um do Senhor Deputado Israel Pinheiro 
Filho. 

Em discussão e votação, após usarem da palavra, os 
Senhores Senadores José Ermírio e Mem de Sá e os 

Senhorf's Dept.tados Tancredo Neves e Pedroso Horta, são 
aprovados três destaques aos artigos 7.0, s.o e 9,0 do Substi­
tutivo do Rela.tor, sendo cs dois primeiros modificativos 
e o terceíro 511pressivo. 

Finalment1~, o Senhor Presidente agradece ao Relator 
e à Comissão pelo brilhantismo com que estudaram e deba­
teram o proje·~o e designa o Senhor Deputado Tancredo 
Neves para, junto com o Relator e a Secretaria da Co­
missão Mista, redigirem o Substitutivo da Comissão. 

Nada havendo mais· a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrand·1 eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão e funci.onário do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, a presente Ata que uma vez lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente da Comissão 
e publicada no Diário do Congresso Nacional, Seção I e Il. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei Compementar n,0 2, de 1970 (CN), que "con .. 

cede isenção de impostos federais, estaduais e mu .. 
nicipais à Caixa Econômica Federal - CEF". 

2.• REUNIAO. REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 1970 

Aos dezesHte dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta, na 8ala das Comissões do Senado 
Federal, presentes os Srs. Senadores Guido Monctin -
Presidentej Attílio Fontana, Duarte Filho, Raul .Giubertl, 
Jflsé Leite, Manoel Villaç.a, Cattete Pinheiro, Sebastião 
Archer e José Ermírlo e Dt~putados Brás Nogueira, Passos 
Pôrto, Pedro !'aria e :José Mandem, reúne-se a Comissão 
Mista de. Congresso Nacional incumbida de emitir parecer 
ao Projeto de Lei Complementar n.0 2, de 1970 (CN), que 
"concede isenqão de impostos federais, estaduais e muni­
cipais à Caixa Econômica :E'ederal - CEf"· 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Ad!llberto Sena e Ruy Carneiro e Deputados 
Adriano Gonç~\lves, Flaviano Ribeiro, Gastão Muller, Luiz 
Braga, Rochefeller Lima, Ney Ferreira e Ulysses· Guima­
rães. 

Ao constatar a existênl!ia de número regimental, o Sr. 
Senador Guido Mondin declara iniciados os trabalhos. 

Em seguiêia, o Sr. Relator, Deputado Brás Nogueira 
apresenta parecer favorável ao Projeto de Lei ComPle­
mentar .o.0 2, de 1970. O referido parecer, após ter sido 
submetido à C.iscussão e. votação, é finalmente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretáriu, lavre!. a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Presidente e vai à publicação nas Seções I e II do 
Diário do Congresso Nacional. 

CO:VUSSAO DE FINANÇAS 

14.• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 1970 

As 10 horas do dia 17 de junho de 1970, sob a presi­
dência do Sr. Argerniro de Figueiredo, presentes os Srs. 
Waldemar Alcilntaral Pessc1a de Queiroz, José Leite, Carlos 



. lunho d~ 1970 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira .19 · ·81AI7 

Llndenberg, Cattete Pinheiro, José -Ermírlo, Júlio Leite, 
Raul Giuberti, Mello Braga e Dinarte Mar!~. reúne,$e em 
sua sala, a Comissão dE! Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Carvalho Pinto, Mern 
de Sá, Clodómir Millet, Actolpho Franco, Vasconcelos Tôr­
res e Attílio Fontana. 

1!: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Dinarte Mariz, que emite parecer favorável ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 22, de 1969, que declara de utilidade 
públlca a Fundação Universltâria Sul-Fluminense, com 
sede em Vassouras, Estado do Rio. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. José Leite lê parecer contrário ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 185, de 1965, que cria o 
Fundo de Assistência e Previdência do Seringueiro, e dá 
outras providências. 

A Comissão Rs.sina o parecer. 
Finalmente, o Sr. Walctemar Alcântara lê redação do 

vencido, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 7, 
de 1970, que autoriza o Poder Executivo a subscrever ações 
do aumento de capital de Aços Finos Piratini S.A., altera 
os arts. 8.0 e 10 da Lei n.0 3.972, de 13 de outubro de 1961, e 
dá outras providências. 

A Comissão assina a redação. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a reunião, lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secre­
tário da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

15.• REUNIAO, 5.• EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1970 

As 10 horas do dia 18 de junho dê 1970, sob a presi­
dência do Senhor Argemiro de Figueiredo, presentes os 
Senhores Pessoa de Queiroz, José Ermírio, Bezerra Neto, 
José Leite, Júlio Lelte, Raul Giuberti, Waldemar Alcân­
tara, Mem de Sá, Dinarte Mariz e Carlos Lindenbe.rg, reú­
ne-se, em sua sala, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Carvalho Pinto, Cattete Pinheiro, Clodomir Millet, 
Adolpho Franco, Vasconcelos Torres e Attílio Fontana. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Sr. Pessoa de Queiroz, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 1970, que estende aos 
servidores das autarquias da União, de suas emprêsas pú­
blicas e de suas sociedades de economia mista, que tiverem 
sido ou vierem a ser aposentados com fundamento no 
Ato Institucional n.0 5, de 13 de dezembro de 1968, dispo­
sições do Decreto-lei n.0 290, de 28 de fevereiro de 1967. 

O parecer é aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 

Em seguida, o Senhor JúUo Leite lê parecer favorável, 
apresentando Projeto de Resolução, ao .Ofício s-~. de 1970, 

do Prefeito do MlHiicípio de São Paulo, solicitando a com­
petente autorização do Senado Federal para aquela Pre­
feitura contrair empréstimo externo no valor de .... 
US$ 23.200.000,00 (vinte· e três milhões e duzentos mll 
dólares), destinado ao financiamento do projeto constru­
tivo da linha Norte-Sul do Metrô de São Paulo. 

o parecer é aprovado pela comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

5.• REUNIAO, REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 1970 

As quinze e trinta horas do dia dezoito de junho do 
ano de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Presidente, José Leite, Wal­
demar Alcântara, Júlio Leite, Attíllo Fontana, Bezerra 
Neto e Antônio Fernandes, reúne-se a Comissão do Dis­
trito Federal, na Sala das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa Justificada, os se­
nhores Senadores Guido Mondin. Eurico Rezende, Petrônio 
Portella, Clodomlr Millet, AuréUo VIanna, Oscar Passos e 
Adalberto Senna. 

É llta e sem debates· aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Sf1nhor Senador José Leite, que lê seu parecer contrário 
ao Projeto de Lei do senado n.0 46, de 1967, de autoria 
do Senhor Senador Lino de Mattos, que dispõe sâbre a 
venda de imóveis comerciais de propriedade da Prefeitura 
do Distrito Federal e da companhia Urbanizadora da 
Nova Capital <NOVACAPJ . 

Em discussão e votação é o parecer aprovado pela 
Comissão. 

Em Seguida, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao senhor Senador Antônio Fernandes, que lê seu parecer 
preliminar, no sentido de que seja ouvido o Govêrno do 
Dístríto Federal, sôbre o Projeto de Lei do Senado n.0 2, 
de 1969, que dispõe sôbre as exigências referentes à pre­
venção e combate contra incêndios, nos edifícios do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. O projeto é de 
autoria do nobre Senhor Senador Lino de Mattos. 

Em discussão e votação, a comissão aprova o parecer. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica aos mem­
bros da Comissão que ·na próxima quarta-feiras, às dezes ... 
seis haras, haverá uma reunião extraordinária da Co­
missão do Distrito Federal, quando estará presente Sua 
Excelência, o Senhor Coronel Hélio Prates da Silveira, 
Governador do Distrito Federal 

Nadá mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretárlo 
da Comissão, a presente Ata que uma vez lida e aprovada 
_será assinada pelo Senhor Presideilte. 



I 

21St,. Sexla·f~lra 19 
~ .. ' ~ • ' ' ' c ' • 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção UJ Junho de 1970' 
~ -· ,,, ·-

MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LJDJ:RANÇA DO GOVIRNO 

Lide r: 
Jo!o Cleofas (ARENA - PE) 

19-Vlce-Pre$idente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2t;J-Vlce-Presid~nte: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1_ç.suplente: 

Fillinto MJIIer (ARENA - MT) 

Vice-Uderes: 
PetrOnlo l'ortella (ARENA - Pl) 
Eurico Re2:ende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretárlo 

Sebasti!o Archer (MOB - MA) 

29-Sup!ente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pac.heio (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Uder: 

Edmundo Levl (MOB - AM) 

39-Secretárlo: 

Domlclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Be~erra Neto {MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO. DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: TeotOnio V!lela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos TQrres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MJbB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R, 360: 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISUO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

, Presidente: Flávio flrito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
TeotOnio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirlo 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTE:S 

Benedicto Valtadares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Ciodomir Millet 

MDB· 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrçaa-feiras, à tarde. 

· Locai: Sala' de Retmiões <la CCmlssão' de Finanças, 

COMISSJ.O DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇ.I.O 
LATINC>-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- 1\LALC 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
P:residente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TlTULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPL:I!WI"TES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MOB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Adalberto Sena 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314, 
Reuniões: q,uintas-feiras, às 10 horas, 
Local: Sala de ReuniõHs da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSJ.O DE CONSTITUIÇJ.O E JUSTIÇA 
113 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPL&NTES-

Mem de Sâ 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco -
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: .Maria Helen-a B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. _ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulção 

e Justiça, · · · · · 
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COMISSAO DO DISTRITO ~FEDEIIAL' •. -r·· 

( 11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
VIce-Presidente: J\dalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attillo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guldo Mondln 
Antônio Fernandes 

AuréUo VIanna 
Adalberto Sena 
Oscar Pa:ssos 

ARENA 
SUPLENTES 
BenedictO. Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VIlela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo,. · 

Secretário: A!rãnlo Cavalcanti Melo JúniOr - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 noras. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações 

Exteriores. 
COMISSAO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 

Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attí!io Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

.<\.RENJ\ 
SUf'LENT.E:S 

José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
M\1 ton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 

Reuniões: têrça-feiras, às 17 horas. 

Local; Sala· de Reuniões· da Comissão de ·Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPUS! C,: AO 
Presidente: Eurico Rezende 

VIce-Presidente: Guido Mondin 
ARENJ\ 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney B:aga 
Guldo Mundin 
Cattete Pinheiro 
buarte Filho 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
WaJdemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
J\ntônio Balbino 

Secretario: Claudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ·Comissão ·de Relações 

Exteriores • 

. ' 

• C:bMISS.lO lfóí "!Sb.Dol. PARA 'I.LiRNAçlo 
E CONCESS.lO DE TIRRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO , 
lU Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura J\ndrade 
Vice-Presidente: Jooé Cândid<> 

TITULARES 
Moura Anlltade 
Antônjq,,l;larlo~ 
Wald!:!!\: Alcantara 
M1~l . Trindade 
Fl · ···:Brito 
J os . Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Moudin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SuPl&NTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 

· Flllnto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Glubert! 
Petrõnio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermirio 

·-

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quirtas-telras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ar~remiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto · · 

TITULARES 

Carv-alho Pir.to 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Glubertl 
Júlio Leite 
Waldemar J\Icãntara 
VascoceloS Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 

Carlos Lindenber11 
Teotôni Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krleger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladates 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argem.iro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas feiras, às lO horas. 
Locai: Sala d·e Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 
I COMJSSAO ·DE INDOSTRIA E COMtRCIO 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

Fia vi o Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 
MelJo Braga 
Arnon de Mf'lJO 
Clodomir 1\.1: ;Jet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Nef 

Secretária: Maria Helena Bueno Brar.dão· 
Reuniões: quartas fPiras, às 16 horas .. 

R. 805. 

. Local:. 89.la de. Reunii)es .da C~nlil!tlào,4e,\))lnsU!ulção 
e Justiça. 
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I I. 
COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

(7 Membros) 
. COMPOS!ÇAO 

Presidente: Adolpho Franco 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretario: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente; Josaphat Marinho 
VJce-Prestdente: José Leite 

TlTUl,ARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio V!!ela 
Guido Mond!n 
Vtctorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretârio: Marcus Vinicius GouJart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-fetras, às 16 horas. 
Lnra1: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES SUPLENTES 

Clodom!r Millet Teotônio Vilela 
Antônio Fernandes José Leite 
Arnon de Mello Waldemar Alcântara 
Duarte Filho Dinarte Mariz 
Menezes Pimentel Carlos Lindenberg 

, MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemtro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretárlo: WaJter Manoel Germano de Oliveira- Ra-
mal313. _ 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOS~ÇAO 

Presidente: Daniel Krlegt!r 
Vlce-Presjdente: Waldemar Alcântara 

TITUJ,ARES 

Daniel I~rieger 
Raul Giubetti 
Antônio Carlos 

~Carlos Lirtdenber& 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carválho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mnndin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermir!o Antônio Balb!no 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretario: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307. 
Reuntõe~: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reunióes da Comissão de Finanças. 

COMISSiiO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladare• 

"ilice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Benedicto VaUadares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
MerU de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
C!odomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretaria: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniõ~·s: quartas-f1~iras, às 14 horas. 
Local: Bala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Mü:Jer 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sa 
Ney Braga 
Milton Carnpos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Când~do 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir M!llet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vi.anna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretãrio: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reünil'les: quintas feiras, às 14 horas e 30 nllt1Ut(1s, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçúes Ex-

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara. 
José Cândido 

Jú1io Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto !3ena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto . Ruy Carneiro 

Secretario: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões:- quinta~ feiras, -às -10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiamard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES­

F!lln to Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quJntas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 

· Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOU 
E O IRAS POBLICAS' 

(?Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vlce~Presldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARBS 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconce1os Torres 
José qt>lomard 

P- de Queiroz • 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guldo Mondln 
Attil!o Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos LlndenberJ 

:MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões:. qu.atta&-tf:\ras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reunlõe_s da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DI, AMAZONII, 
17 Membros} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir M!llet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clociomlr Mlllet 
Milton Trindade 
José Gui.omatd 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPL!iJNTES 
José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-tetras1 às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . CrS 20,00 
Ano . , . , , . Cr$ 40,00 

Praça dos Tres Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Vla Aére&: 
Semestre , , Cr$ 40,00 
Ano , . .. .. Cr$ 80,00 

' 
·l\i'~ 
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EDIÇÃO DE HOJE: 32 PAGINAS I 

8~rvlço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasilla - DF . 

~EÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


